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ATA NÚMERO 15/2020 

REUNIÃO ORDINÁRIA DA CÂMARA REALIZADA EM TRÊS DE AGOSTO 

DE DOIS MIL E VINTE 

 ________ Aos três dias do mês de agosto do ano de dois mil e vinte, nesta Vila de 

Alcanena, reuniu, no Auditório dos Paços do Município, o Órgão Executivo da Câmara 

Municipal de Alcanena, em reunião ordinária, pelas quinze horas e onze minutos, 

estando presentes: ________________________________________________________   

 ________ PRESIDENTE:  _______________________________________________  

 ________ - Fernanda Maria Pereira Asseiceira ________________________________   

 ________ VEREADORES PRESENTES:   _________________________________  

 ________ - Gabriel de Oliveira Feitor _______________________________________   

 ________ - Luís Miguel Martins Pires _______________________________________    

 ________ - Maria João Vaz Monteiro de Abreu Rodolfo ________________________  

 ________ - Hugo André Silva Ferreira Santarém ______________________________  

 ________ - Óscar Manuel Justo Pires _______________________________________  

 ________ FALTOU: ____________________________________________________  

 ________ 1 – A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara deu conhecimento 

de que a Vereadora, Senhora Maria João Martins Antunes Gomez não tomaria parte da 

presente reunião, por se encontrar de férias. ___________________________________  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Justificada a falta da Vereadora, 

Senhora Maria João Martins Antunes Gomez da presente reunião de Câmara._________   

 ________ ORDEM DE TRABALHOS _____________________________________  

 ________ 1-PONTO PRÉVIO  ___________________________________________  

 ________ 1.1 - Ata da Reunião de Câmara realizada a 20 de julho de 2020. (Para 

deliberação) ____________________________________________________________   

 ________ 1.2. – AQUANENA, EM, SA - Relatório da Atividade do 1.º Semestre DE 

2020. Documento ref.ª 6277/2020, Processo ref.ª 2020/100.10.200/55. (Para 

conhecimento) __________________________________________________________  

 ________ 2– DIVISÃO DE DESENVOLVIMENTO ORGANIZACIONAL E 

GESTÃO FINANCEIRA E PATRIMONIAL  _______________________________  

 ________ 2.1 - Comparticipação Despesas c/Projeto "Medidas Autoproteção Edifícios 

Municipais Região Médio Tejo (Despesa Corrente)". Documento ref.ª 9542/2020, 

Processo ref.ª 2020/350.10.600/64. (Para deliberação)  ___________________________   
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 ________ 2.2 - Comparticipação nas Despesas com o Projeto "Melhoria da Mobilidade 

no Médio Tejo (Despesa Corrente)". Documento ref.ª 9541/2020, Processo ref.ª 

2017/350.10.600/229. (Para deliberação) ______________________________________  

 ________ 2.3 – Projeto de alteração ao Regulamento do Complexo dos Olhos de Água 

– início do procedimento e participação procedimental. Documento ref.ª 9269/2020, 

Processo ref.ª 2020/100.10.400/35. (Para deliberação) ___________________________  

 ________ 2.4 – Proposta de Redução do valor das Taxas de Ocupação dos lugares de 

venda. Documento ref.ª 9881/2020, Processo ref.ª 2020/300.50.201/24. (Para 

deliberação) ____________________________________________________________  

 ________ 2.1 – SUBUNIDADE DE GESTÃO FINANCEIRA, PATRIMONIAL E 

CONTROLO ORÇAMENTAL  ___________________________________________  

 ________ 2.1.a) Alteração 32 ao Orçamento e 31 às Grandes Opções do Plano - Ano 

de 2020. Documento ref.ª 8496/2020, Processo ref.ª 2020/350.10.001/34. (Para 

conhecimento) __________________________________________________________  

 ________ 2.1.b) Alteração 33 ao Orçamento e 32 às Grandes Opções do Plano - Ano 

de 2020. Documento ref.ª 8920/2020, Processo ref.ª 2020/350.10.001/35. (Para 

conhecimento) __________________________________________________________  

 ________ 2.1.c) Alteração 34 ao Orçamento e 33 às GOP - Ano de 2020. Documento 

ref.ª 9399-9459/2020, Processo 2020/350.10.001/36. (Para conhecimento) ___________  

 ________ 2.1.d) Autorização para realização de despesas correspondentes ao total dos 

documentos cabimentados no período de 9 a 23 de julho de 2020, no valor global de € 

268.560,22. Documento ref.ª 9466/2020, processo ref.ª 2020/300.50.400/3 (Para 

conhecimento) __________________________________________________________  

 ________ 2.1.e) Relação dos compromissos efetuados no período de 9 a 23 de julho de 

2020, no valor total de €296.515,62. Documento ref.ª 9468/2020, processo ref.ª 

2020/300.50.400/3. (Para conhecimento) ______________________________________  

 ________ 2.1.f) Relação das Ordens de pagamento autorizados por despacho no 

período de 9 a 23 de julho de 2020. Documento ref.ª 9471/2020, processo ref.ª 

2020/300.50.400/4. _______________________________________________________  

 ________ - Operações Orçamentais no valor total de € 1.371.492,83, correspondentes 

às autorizações números 2295 a 2563; ________________________________________  

 ________ - Operações de Tesouraria no valor total de € 12.847,00, correspondentes às 

autorizações números 148 a 171M. (Para conhecimento) _________________________  
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 ________ 2.1.g) Relação dos pagamentos efetuados no período de 9 a 23 de julho de 

2020. Documento ref.ª 9473/2020, processo ref.ª 2020/300.50.400/5; _______________  

 ________ - Pagamentos de Operações Orçamentais: € 507.075,98;  _______________   

 ________ - Pagamentos de Operações de Tesouraria no valor total de € 13.049,63. 

(Para conhecimento) ______________________________________________________    

 ________ 2.1.h) Resumo Diário da Tesouraria do dia útil anterior ao da reunião (Para 

conhecimento).  ________________________________________________________   

 ________ 3 - DIVISÃO DE DESENVOLVIMENTO HUMANO E SOCIAL _____  

 ________ 3.1 - Férias Ativas Verão 2020 - devolução de pagamento feito em excesso. 

Documento ref.ª 8961/2020, Processo ref.ª 2020/900.10.002/7. (Para deliberação)  _____  

 ________ 3.2 - Apoio Núcleo de Cicloturismo de Alcanena. Documento ref.ª 

6229/2020, Processo ref.ª 2020/850.10.003/17. (Para deliberação)  _________________    

 ________ 3.3 - Concurso Habitação Social - Fogo de tipologia T2 - Bairro Timor 

Lorosae - Bloco 9, nº 254 R/C Esq. - Avaliação Social. Documento ref.ª 9475/2020, 

Processo ref.ª 2020/300.30.008/21. (Para deliberação)  ___________________________  

 ________ 3.4 - Plano de Contingência - Edifício da Ação Social. Documento ref.ª 

9530/2020, Processo ref.ª 2020/300.30.008/47. (Para conhecimento)  ______________   

 ________ 4 – DIVISÃO DE DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL E 

URBANISMO __________________________________________________________   

 ________ 4.1 - Informação sobre a Revisão do PDM, designadamente PdS do período 

de discussão pública e próximos procedimentos. Documento ref.ª 9697/2020, Processo 

ref.ª 2020/150.10.400/86. (Para conhecimento).  _______________________________  

 ________ 5 – DIVISÃO DE PLANEAMENTO E GESTÃO DE OBRAS 

MUNICIPAIS __________________________________________________________   

 ________ 5.1 - Plano de Sinalização com Ocupação Temporária da Via Pública 

PST58: Rua do Parque em Vale Alto no âmbito da Empreitada n.º 19/2017/DPGOM - 

Execução das Redes de Saneamento de Águas Residuais de Covão do Coelho e Vale 

Alto (Inf 238/2020/DPGOM). Documento ref.ª 8882/2020, Processo ref.ª 

2017/300.10.001/38. (Para conhecimento)  __________________________________  

 ________ 5.2 – Plano de Sinalização com Ocupação Temporária da Via Pública 

PST57: Rua da Igreja em Vale Alto no âmbito da Empreitada n.º 19/2017/DPGOM – 

Execução das Redes de Saneamento de Águas Residuais de Covão do Coelho e Vale 

Alto. Documento ref.ª 8719/2020, Processo ref.ª 2017/300.10.001/38. (Para 

conhecimento)  ________________________________________________________  
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 ________ 5.3 – Plano de Sinalização com Ocupação Temporária da Via Pública 

PST56: Rua da Igreja em Vale Alto no âmbito da Empreitada n.º 19/2017/DPGOM – 

Execução das Redes de Saneamento de Águas Residuais de Covão do Coelho e Vale 

Alto. Documento ref.ª 8718/2020, Processo ref.ª 2017/300.10.001/38. (Para 

conhecimento)  _________________________________________________________  

 ________ 5.4 – Empreitada 06/2019/DPGOM – Reabilitação/Substituição de Troços 

da Conduta Adutora Alviela – Monsanto – Artigo Matricial n.º 19, Secção S da 

Freguesia de Monsanto. Acordo com o proprietário. Documento ref.ª 9129/2020, 

Processo ref.ª 2019/300.10.0018/9. (Para ratificação) ____________________________   

 ________ 6 - DIVISÃO DE CULTURA, TURISMO E VALORIZAÇÃO DO 

PATRIMÓNIO  _______________________________________________________   

 ________ 6.1 - Doação de documentos à BMA. Documento ref.ª 9106/2020, Processo 

ref.ª 2020/300.10.004/5. (Para deliberação)  ___________________________________  

 ________ 6.2 – Planos de Contingência da Casa da Cultura e do Cineteatro São Pedro 

de Alcanena. Documento ref.ª 9543/2020, Processo ref.ª 2020/300.40.507/1). (Para 

conhecimento) __________________________________________________________  

 ________ PERÍODO DE INTERVENÇÃO ABERTO AO PÚBLICO ___________  

 ________ APROVAÇÃO DA ATA EM MINUTA ___________________________  
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 ________ PERÍODO ANTES DA ORDEM DO DIA. _________________________  

 ________ Pelas quinze horas e onze minutos, a Excelentíssima Senhora Presidente 

da Câmara fixou o “Período Antes da Ordem do Dia”, com a duração máxima de 

sessenta minutos, para tratamento de assuntos gerais de interesse para a 

Autarquia, nos termos do artigo quinquagésimo segundo, da Lei número setenta e 

cinco/dois mil e treze, de doze de setembro. __________________________________  

 ________ 1 - A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara Municipal propôs 

um Voto de Reconhecimento e Louvor ao Dr. José Nunes Martins Santos. ___________  

 ________ “Voto de Reconhecimento e Louvor ao Dr. José Nunes Martins Santos _  

 ________ José Nunes Martins Santos nasceu a quatro de setembro de mil novecentos e 

cinquenta e três, no lugar de Amieira, freguesia de Carvalhal, concelho de Sertã, distrito 

de Castelo Branco. _______________________________________________________  

 ________ José Nunes Martins Santos concluiu a Licenciatura em Medicina, em mil 

novecentos e oitenta e um, tendo prosseguido os estudos na área da Saúde Pública, 

nomeadamente, o Curso de Saúde Pública, em mil novecentos e oitenta e sete, a 

Graduação em Saúde Pública, em mil novecentos e oitenta e nove, e a Graduação em 

Consultor de Saúde Pública, em mil novecentos e noventa e seis. __________________  

 ________ Ao longo de toda a sua vida profissional, desempenhou vários cargos de 

chefia de alguns dos principais serviços de saúde da região do Médio Tejo, dos quais 

destacamos: Assistente Graduado de Saúde Pública e Delegado de Saúde Adjunto do 

ACES Médio Tejo, Autoridade de Saúde/Delegado de Saúde de Ourém, de mil 

novecentos e noventa e um a dois mil e oito, Diretor do Centro de Saúde de Ourém, de 

fevereiro de mil novecentos e noventa e um a março de mil novecentos e noventa e seis, 

Autoridade de Saúde Adjunto do ACES Serra d'Aire, de dois mil e nove a dois mil e 

treze, Autoridade de Saúde Adjunto do ACES Médio Tejo, desde fevereiro de dois mil e 

treze, entre outros. _______________________________________________________  

 ________ Desempenhou, ainda, atividades de Coordenação dos Serviços de Saúde 

Pública do Centro de Saúde de Ourém, de mil novecentos e noventa e um a dois mil e 

oito, Coordenador do Programa de Saúde Escolar, desde mil novecentos e noventa e um 

a dois mil e três; responsável pelo setor de Planeamento e Avaliação do Centro de 

Saúde, de mil novecentos e noventa e um a dois mil e cinco. ______________________  

 ________ Foi o responsável pelo Núcleo Local de Apoio às Crianças e Jovens em 

Risco e Equipas para a Prevenção da Violência em Adultos do ACES Médio Tejo, 

desde vinte de fevereiro de dois mil e dezanove, Coordenador do Grupo Local de 
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Rastreios Oncológicos da ARSLVT – Administração Regional de Saúde de Lisboa e 

Vale do Tejo e Autoridade de Saúde Pública de Ourém, durante mais de trinta anos. ___  

 ________ A partir de dois mil e nove, foi a Autoridade de Saúde no concelho de 

Alcanena, cargo que ocupou até à data da sua aposentação, a um de julho de dois mil e 

vinte. ____  _____________________________________________________________  

 ________ Considerando a sua atitude, dedicação, empenho e capacidade de trabalho 

no desempenho das suas várias funções, dedicadas, na sua maioria, no âmbito da Saúde 

Pública na região do Médio Tejo, e também no concelho de Alcanena, destaco a 

constante disponibilidade, colaboração, profissionalismo, elevação e cordialidade que 

sempre manteve no relacionamento com as entidades locais. De reforçar, ainda, a 

cooperação institucional e a forma dialogante e profissional, com que contactou todas as 

pessoas que foram atingidas pela COVID-19, quer as infetadas quer as que ficaram em 

vigilância ativa, no concelho de Alcanena. ____________________________________  

 ________ A Câmara Municipal de Alcanena, pela forma exemplar com que 

desempenhou as suas funções, e pela sua atenção para com a comunidade do concelho 

de Alcanena, na área da Saúde Pública, considera de elementar justiça o reconhecimento 

público, propondo a atribuição de um Voto de Reconhecimento e Louvor ao Dr. José 

Nunes Martins Santos”. ___________________________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara referiu que o Dr. José 

Nunes Martins Santos foi Delegado de Saúde de Alcanena, desde dois mil e nove até à 

data da sua aposentação, a um de julho de dois mil e vinte, tendo sido substituído, 

provisoriamente, pela Dra. Susana.  __________________________________________  

 ________ Acrescentou que teve oportunidade de constatar, no período de pandemia 

COVID-19, em que mantiveram contacto diariamente, por vezes mais do que uma vez 

ao dia, que o Dr. José Nunes Martins dos Santos esteve em contacto direto e diário com 

as entidades e as pessoas, quer as infetadas, quer as que estavam em vigilância ativa, e 

identificando as cadeias de contacto existentes, falando com as pessoas e assegurando 

que estavam a ser devidamente acompanhadas, manifestando uma grande preocupação 

pela saúde de todos e pela prevenção nos contágios.  ____________________________  

 ________ Solicitou do uso da palavra o Vereador, Senhor Gabriel de Oliveira 

Feitor, começando por referir que costumavam ser consensuais na aprovação destes 

votos, mas que, considerando que estes votos têm de ter valor e de ser justos, no caso 

em apreço, queria deixar bem claro que lamentava a atuação do Delegado de Saúde, no 
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que respeitava à situação ambiental do concelho, tal como tinha podido testemunhar na 

sessão da Assembleia Municipal em que esteve presente, querendo deixar essa nota 

relativamente às funções que desempenhava no concelho, enquanto Delegado de Saúde.  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara disse que essa era a 

opinião do Vereador Gabriel Feitor, afirmando que o senhor Delegado de Saúde havia 

transmitido a informação com base nos dados de que dispunha à data.  Era isso que 

podia efetivamente transmitir, sendo que uma participação numa sessão pública, não 

pode determinar o sentido de voto, no seu entender, pois o que está em causa é o seu 

desempenho em prol da saúde pública em geral. Acrescentou que, em representação das 

entidades, não é a opinião pessoal que é relevante, mas sim a informação com base em 

dados concretos. Defendeu que a ação das pessoas deve ser vista no todo das suas 

funções e que o Dr. José Nunes Martins Santos merece este reconhecimento. _________  

 ________ Deliberação, tomada por maioria: Aprovado o Voto de Reconhecimento e 

Louvor a José Nunes Martins Santos. ________________________________________  

 ________ Abstiveram-se os Vereadores, Senhor Gabriel de Oliveira Feitor e Senhora 

Maria João Vaz Monteiro de Abreu Rodolfo. __________________________________  

 ________ Votaram favoravelmente os Vereadores, Senhores Luís Miguel Martins 

Pires, Hugo André Silva Ferreira Santarém, Óscar Manuel Justo Pires e a 

Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara Municipal. ________________________  

 ________ 2 – De seguida, a Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara 

Municipal propôs um Voto de Reconhecimento e Pesar pelo falecimento de Jocelino 

Godinho Ribeiro. ________________________________________________________  

 ________ 2 – “Voto de Reconhecimento e Pesar – Jocelino Godinho Ribeiro _____  

 ________ Jocelino Godinho Ribeiro nasceu em Vila Moreira, a três de junho de mil 

novecentos e trinta e três, no seio de uma família Republicana. ____________________  

 ________ O seu avô e grande mentor, Joaquim Ribeiro Júnior, terá sido uma forte 

influência na sua formação pessoal e construção dos ideais que defendia, baseados no 

lema "Pela Liberdade e pela Democracia". ____________________________________  

 ________ Defensor da Liberdade em todas as suas formas de expressão, ainda no pré 

Vinte e Cinco de Abril, participou em diversas ações anti ditadura, nomeadamente, no 

Congresso de Aveiro, em mil novecentos e setenta e três, e na Sessão de 

Esclarecimento, em Castelo Branco, ocorrida no ano seguinte. _____________________  

 ________ No âmbito político, e já no pós Vinte e Cinco de Abril, foi sempre figura 

ativa na comissão organizadora local, tendo participado em diversos eventos 
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comemorativos e em sessões de esclarecimento que se realizaram ao longo dos anos, em 

Vila Moreira, sendo defensor acérrimo dos ideais que professava. __________________  

 ________ Para além de outros cargos exercidos na Junta de Freguesia de Vila Moreira, 

foi Presidente da referida Junta de Freguesia, nos períodos de sete de janeiro de mil 

novecentos e noventa e dois a vinte e oito de dezembro de mil novecentos e noventa e 

três e de seis de janeiro de mil novecentos e noventa e quatro a trinta de dezembro de 

mil novecentos e noventa e sete, sempre eleito em representação do Partido Socialista, 

partido que respeitou até morrer. ____________________________________________  

 ________ Homem culto e apaixonado por tudo o que a Vila Moreira dizia respeito, 

integrou, por diversas vezes, a direção do Centro Recreativo e Desportivo Moreirense, 

da Associação Cultural Vilamor e de várias Comissões dos Festejos Cívicos de Vila 

Moreira, sempre com o principal objetivo de garantir a sua continuidade, por 

representarem parte da história que carateriza o povo desta pequena localidade. _______  

 ________ Mais recentemente, participou em dois teatros de revista levados à cena pela 

Associação ASSIM – Associação de Solidariedade Social Interventiva Moreirense, 

onde desempenhou papéis em diversas cenas. __________________________________  

 ________ Colaborou na elaboração e correção de uma revista sobre a Freguesia de 

Vila Moreira, editada com a colaboração da Academia Sénior de Alcanena dois mil e 

doze/dois mil e treze, e na edição Número cento e vinte e cinco da Associação de 

Numismática Portuguesa (maio/agosto dois mil e dezassete), com um artigo sobre a 

Emissão e cunho da moeda e impressão de nota em papel (fichas), que circulava na rede 

comercial dos Irmãos Dias, de Casais Galegos, e em alguns lugares da região. ________  

 ________ Em dois mil e dezoito iniciou a escrita de um livro que pretendia editar com 

o relato de factos verídicos da história de Vila Moreira, mas a doença privou-o de 

concluir este sonho, restando o manuscrito de uma obra inacabada. _________________  

 ________ Mais recentemente, a vinte e nove de junho de dois mil e vinte, por ocasião 

da cerimónia para celebrar os cem anos da Freguesia de Vila Moreira, foi homenageado 

pela União das Freguesias de Alcanena e Vila Moreira e pela Câmara Municipal de 

Alcanena.  _____________________________________________________________  

 ________ Jocelino Godinho Ribeiro, homem de afetos, ideais e valores, respeitava 

todos com quem se relacionava. O seu legado permanecerá em todas as pessoas que em 

algum dia se cruzaram no seu caminho. _______________________________________  
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 ________ Faleceu, no dia vinte e dois de julho de dois mil e vinte, aos oitenta e sete 

anos de idade. ___________________________________________________________  

 ________ A Câmara Municipal de Alcanena, em homenagem a Jocelino Godinho 

Ribeiro, pela sua dedicação e entrega à terra e à comunidade que o viu nascer - Vila 

Moreira, delibera a atribuição de um voto de reconhecimento pelo seu contributo à 

causa pública e de pesar pelo seu falecimento. _________________________________  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Aprovado o Voto de 

Reconhecimento e Pesar a Jocelino Godinho Ribeiro, seguindo-se um minuto de 

silêncio. __  _____________________________________________________________  

 ________ Seguidamente, a Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara 

Municipal questionou os membros presentes se tinham alguma questão a colocar no 

Período Antes da Ordem do Dia. ____________________________________________  

 ________ Solicitou do uso da palavra o Vereador, Senhor Gabriel de Oliveira 

Feitor, que colocou as seguintes questões: ____________________________________  

 ________ 1 – Relativamente aos maus cheiros que se registaram na semana anterior, 

questionou o que tinha motivado os mesmos, informando que tinha estado ausente nessa 

semana, pelo que não tinha tido oportunidade de questionar a AQUANENA – Empresa 

Municipal de Águas e Saneamento de Alcanena, Empresa Municipal, Sociedade 

Anónima, sobre o assunto; _________________________________________________   

 ________ 2 – Referiu que, no jornal “Correio do Ribatejo”, tinha surgido a notícia de 

que os cheiros verificados na semana anterior à semana passada tinham tido origem no 

coletor de Gouxaria e não no coletor de Monsanto, como havia sido informado. 

Solicitou, por isso, esclarecimento relativamente à origem dos maus cheiros: se no 

coletor da Gouxaria ou no de Monsanto.   _____________________________________  

 ________ 3 – No que concerne ao desemprego, referiu que, segundo o mediotejo.net, 

Alcanena fora o concelho do Médio Tejo onde o problema mais se tinha agravado com 

a questão da pandemia, registando-se um aumento de cerca de oitenta por cento. Quis 

apresentar esta questão à Senhora Presidente da Câmara, em forma de alerta, 

perguntando se o Município estava ciente dessa situação. _________________________  

 ________ 4 – No que dizia respeito aos caminhos rurais e pontos de paragem nas 

imediações das nascentes do Alviela e ao longo do curso do Rio, questionou o Vereador 

Luís Miguel Martins Pires sobre os cortes efetuados nos mesmos com montes de tout-

venant. Estando-se no ponto mais crítico da época de incêndios, gostaria de saber qual a 
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razão daquele procedimento e como é que estava assegurada a passagem de veículos de 

emergência, caso fosse necessário. ___________________________________________  

 ________ Não havendo mais questões a colocar, a Excelentíssima Senhora 

Presidente da Câmara passou a responder às questões colocadas.  _______________  

 ________ 1 – Relativamente aos maus cheiros, informou que este problema, como o 

Vereador deveria saber, e a Vereadora Maria João Rodolfo ainda melhor, uma vez que, 

conforme tinha sido referido pelo senhor Vereador Gabriel Feitor, era bastante 

conhecedora da matéria, a Senhora Presidente disse que teriam conhecimento que o 

problema que estava a acontecer não se resolvia de forma imediata. Por isso, como a 

mesma pergunta lhe fora colocada no dia vinte de julho, e dado que, estavam a três de 

agosto, iria reforçar o que referira na reunião do dia vinte de julho e que estava 

registado em ata: _________________________________________________________  

 ________  “Relativamente aos maus cheiros. Disse que o Senhor Vereador teve a 

atitude certa em se dirigir à AQUANENA – Empresa Municipal de Águas e Saneamento 

de Alcanena, Empresa Municipal, Sociedade Anónima, no sentido de pedir 

esclarecimentos e de se informar devidamente sobre o que estava a acontecer” – a 

Senhora Presidente lamentou que o Vereador Gabriel de Oliveira Feitor não tivesse tido 

oportunidade de se dirigir novamente à entidade gestora e fiscalizadora, que é a 

AQUANENA – Empresa Municipal de Águas e Saneamento de Alcanena, Empresa 

Municipal, Sociedade Anónima. ____________________________________________   

 ________ O Vereador, Senhor Gabriel de Oliveira Feitor questionou se a situação 

dos maus cheiros a que se referira estava relacionada com a anterior. _______________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara reforçou que, como 

sabiam, pois já tinham sido esclarecidos, a destruição do biológico na ETAR, demorava 

tempo a recuperar, continuando com a leitura da sua resposta na reunião de câmara 

anterior, registada em ata: __________________________________________________  

 ________ A Senhora Presidente “demonstrou enorme preocupação quanto aos maus 

cheiros, lamentou (e continuava a lamentar) o ocorrido e todo o impacto negativo junto 

da população que tem sido afetada pelo problema, sobretudo freguesias de Alcanena e 

Bugalhos, mas alargando-se a outras quando o cheiro é mais intenso e decorrente da 

ação dos ventos, como Louriceira e até Vila Moreira. ___________________________  

 ________ Esclareceu que o sistema de Alcanena é constituído pela Rede de Coletores, 

ETAR – Estação de Tratamento de Águas Residuais e Aterro, e também, por todos os 
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utilizadores, ou seja, também os próprios industriais das indústrias de curtumes, que 

têm forte impacto no sistema com as rejeições de efluentes que fazem, principalmente 

os que têm no seu processo produtivo a fase de ribeira. Esta situação é agravada há 

incumprimento dos parâmetros estabelecidos no Regulamento em vigor, nomeadamente 

no que respeita a sulfuretos, gorduras, sólidos, crómio, …” – disse que já tinha referido 

este problema, mas que continuava a repetir. Repetiu no dia vinte de julho e volta a 

repetir neste dia, visto que também repetem as perguntas, para que ficassem informados, 

e novamente, registado em ata, prosseguindo com a leitura: _______________________  

 ________ “Esclareceu que, caso a Rede de Coletores não tivesse sido intervencionada 

em dois mil e quinze, estar-se-ia ainda pior” – reforçou que mantinha ainda a mesma 

opinião. “A rede estava colapsada, havia derrames no solo e no meio hídrico, a maioria 

das caixas de visita já nem existiam – era esta a realidade até dois mil e quinze, daí 

compreender-se que, entre dois mil e onze e dois mil e catorze, até a obra acontecer, em 

dois mil e quinze, esta ter sido uma prioridade da Câmara Municipal, que não esteve de 

braços cruzados. Se havia problemas graves com os efluentes líquidos ao nível da 

poluição dos solos e das linhas de água, também a poluição atmosférica estaria muito 

mais agravada pelas libertações que também ocorreriam ao longo de toda a rede, sem 

garantia de nenhuma estanquicidade. – Acrescentou que não havia uma efetiva rede de 

coletores, nem as respetivas caixas de visita em algumas áreas, pelo que nem imaginaria 

o que seriam as águas a serem rejeitadas e os sulfuretos a serem libertados na atmosfera 

com cerca de quarenta quilómetros de rede de coletores nessas condições. Por isso, 

havia que não desvalorizar o que tinha sido feito. A requalificação da rede de coletores 

fora muito importante e, antes de se conseguir realizar a obra, que agora é 

desvalorizada, houve um trabalho de muitos e de várias entidades, em que foi preciso 

elaborar o projeto, apresentar a candidatura, com o devido enquadramento, houve a 

necessidade de haver um dono da obra, que foi a Câmara, de lançar um concurso 

público internacional e, depois, de acompanhar a obra. Defendeu que não se tratara de 

uma tarefa pequena para quem tinha iniciado um primeiro mandato com os problemas 

financeiros que a Câmara tinha e com os problemas ambientais que, já nessa altura, se 

enfrentavam, acrescentando que a Câmara já acordara para o problema há muito tempo 

e que não o fizera só neste momento, como parecia ser a atitude de alguns, que só agora 

pareciam ter acordado para o assunto. ____________________________ 

 ________ Prosseguiu com a leitura da ata anterior: A intervenção na ETAR – Estação 

de Tratamento de Águas Residuais foi considerada como sendo da responsabilidade da 
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AUSTRA - Associação de Utilizadores do Sistema de Tratamento de Águas Residuais de 

Alcanena. Era aliás esta entidade que deveria ter feito o devido investimento em todo o 

sistema, desde o início da concessão. – Acrescentou que a concessão pressupunha a 

gestão e manutenção de todo o sistema, era para tudo, pelo que o investimento deveria 

ter sido feito ao longo de todo o período da concessão – Verificou-se que, desde o início 

da concessão e ao longo dos anos, a intervenção quer na ETAR – Estação de 

Tratamento de Águas Residuais, quer na Rede de Coletores foi insuficiente e 

deficitária. Se tivesse havido o devido investimento nem a Rede nem a ETAR, 

chegariam a 2010, como as encontrara. _____________________________________ 

 ________ Quando a Câmara Municipal iniciou o processo de constituição da empresa 

municipal e do termo do contrato de concessão – referiu que importava ter presente que 

fora um processo que os senhores vereadores não apoiaram, tendo votado sempre contra 

– foi quando a Austra manifestou maior intenção na realização de investimentos que 

contudo, nunca foram devidamente apresentados enquanto projetos elaborados e 

nomeadamente estudo quanto ao seu verdadeiro impacto na melhoria do desempenho 

da ETAR – Estação de Tratamento de Águas Residuais e no garante do cumprimento da 

licença de rejeição em meio hídrico.- A Senhora Presidente afirmou que aquela tinha 

sido a realidade: a Câmara Municipal, iniciou o processo de pôr termo à concessão e de 

constituição da empresa municipal, processo também amplamente desvalorizado pelos 

senhores vereadores e por toda a oposição, e que permitiu trazer para o domínio público 

um sistema que era público e que, desde a década de noventa até dois mil e vinte, o 

problema não se tinha resolvido e, de momento, se estava a resolver, estando-se a dar 

continuidade ao que já foi feito e a fazer mais do que alguma vez havia sido feito. – “A 

Austra pretendia também a colocação de torres de desodorização, sem nunca 

apresentar verdadeira solução técnica. Mesmo assim, a intenção foi apresentada pela 

Câmara ao Professor Saldanha Matos, que tinha sido o autor do projeto de 

reabilitação da rede de coletores e por isso qualquer intervenção na rede tinha que ter 

o seu parecer. O professor Saldanha não concordou com essa intervenção, tendo sido a 

decisão de não concordância comunicada à AUSTRA em vários momentos, pois 

insistiram várias vezes nessa solução”. _______________________________________  

 ________ Considerando que se tratava de uma intervenção muito extensiva, a 

Senhora Presidente da Câmara acrescentou que estava referenciada na ata da reunião 

de câmara anterior as quatro medidas que, em dois mil e dezoito, deveriam estar 



   Pg. 

Reunião de 03/08/2020  

14 

implementadas nas unidades industriais, as quais foram aprovadas pelos próprios 

industriais, sendo que mais de cinquenta por cento ainda não as tinham totalmente 

implementado, sendo esse o trabalho que estava a ser feito, informando que seria 

estabelecido um prazo limite. No que respeita às medidas a implementar, afirmou que as 

mesmas passavam por tanques de dessulfuração, dado que o problema estava 

precisamente nas águas com sulfuretos, e o respetivo tratamento, para que as águas com 

sulfuretos não fossem descarregadas na rede e chegassem, depois, à ETAR – Estação de 

Tratamento de Águas Residuais de Alcanena, não cumprindo os limites do regulamento 

que ainda existia e que ainda era o que fora aprovado pela AUSTRA – Associação de 

Utilizadores do Sistema de Tratamento de Águas Residuais de Alcanena. ____________  

 ________ A Senhora Presidente da Câmara questionou o Vereador Gabriel de 

Oliveira Feitor se sabia quantos processos de contraordenação tinha a AQUANENA – 

Empresa Municipal de Águas e Saneamento de Alcanena, Empresa Municipal, 

Sociedade Anónima a decorrer, informando-o que instruídos eram já cerca de trinta, e 

incumprimentos detetados mais de sessenta, devendo-se à descarga de águas na rede 

com mais carga de sulfuretos, de crómio, de sólidos suspensos …, do que deveriam 

conter. Acrescentou que havia por isso mais processos de contraordenação para 

preparar, referindo que dava para perceber a dimensão da preocupação no cumprimento 

dos parâmetros das águas que se descarregavam para a rede de coletores, sendo que a 

Senhora Presidente sempre dissera que os regulamentos eram para cumprir e que era 

importante que todos cumprissem, porque a ETAR – Estação de Tratamento de Águas 

Residuais de Alcanena não conseguia tratar o que lá chegava com o nível de 

incumprimentos verificado. Informou ainda que, dos cerca de trinta processos de 

contraordenação, vinte e oito eram graves, o que significava que os incumprimentos 

ultrapassavam, em muito, os limites de rejeição. Esta situação levava a que a ETAR – 

Estação de Tratamento de Águas Residuais ficasse com o seu biológico destruído e 

precisasse de recuperar os níveis de oxigénio, o que, obviamente, levava muito tempo, 

sobretudo quando se continuavam a verificar descargas com vários incumprimentos. ___  

 ________ A Senhora Presidente da Câmara afirmou que não iria ler tudo, dado que 

estava a repetir o que já tinha dito e, também sobre esta matéria, existia total 

transparência, tendo, inclusive, já sido transmitido à AQUANENA – Empresa 

Municipal de Águas e Saneamento de Alcanena, Empresa Municipal, Sociedade 

Anónima que não fazia sentido a Câmara estar a ser a sua porta-voz, uma vez que era a 

AQUANENA – Empresa Municipal de Águas e Saneamento de Alcanena, Empresa 
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Municipal, Sociedade Anónima a entidade gestora e fiscalizadora, pelo que devia ser 

essa entidade que devia responder e prestar os devidos esclarecimentos sobre o sistema. 

Ainda que a Presidente da Câmara fosse também Presidente do Conselho de 

Administração da AQUANENA – Empresa Municipal de Águas e Saneamento de 

Alcanena, Empresa Municipal, Sociedade Anónima, a mesma não podia substituir nem 

ser responsável por toda a dimensão técnica que se exigia no dia a dia, a todo o trabalho 

que estava a ser feito. _____________________________________________________  

 ________ A Senhora Presidente da Câmara informou os Senhores Vereadores de 

que tinha chegado atrasada à presente reunião, porque tinha estado precisamente na 

ETAR – Estação de Tratamento de Águas Residuais de Alcanena, onde estavam a 

decorrer trabalhos de manutenção, convidando os senhores Vereadores a visitar a ETAR 

– Estação de Tratamento de Águas Residuais de Alcanena quando terminasse a reunião, 

para verem os trabalhos que estavam a decorrer, e que considerava dignos de serem 

vistos.  ___ ____________________________________________________________ 

 ________ A Senhora Presidente da Câmara afirmou que, tanto os trabalhadores, 

como o Conselho de Administração da AQUANENA – Empresa Municipal de Águas e 

Saneamento de Alcanena, Empresa Municipal, Sociedade Anónima estavam 

preocupados com o problema e estavam a trabalhar para que, do ponto de vista da 

ETAR – Estação de Tratamento de Águas Residuais, a mesma ganhasse melhores 

condições de funcionamento e de eficácia, não existindo qualquer limitação a 

investimento que fosse necessário efetuar, nem à manutenção que fosse preciso realizar. 

Estava-se a aguardar o estudo do Professor Saldanha Matos, para se avançar com os 

investimentos necessários na ETAR – Estação de Tratamento de Águas Residuais. 

Defendeu, porém, que ainda que se tivesse uma ETAR – Estação de Tratamento de 

Águas Residuais dez estrelas, se continuasse a haver incumprimentos nos parâmetros de 

descargas na rede de coletores, ela continuaria sempre com problemas, pelo que se tinha 

de trabalhar em várias frentes. Acrescentou que, enquanto Presidente da Câmara, cá está 

para continuar a assumir tudo o que tiver que ser assumido e, como se tem visto  

também para ser acusada de tudo, afirmando que não tinha medo, mas que também não 

vacilava e que continuava a trabalhar no sentido que entendia ser correto, sendo essa a 

postura que desde sempre tinha adotado, quer na Câmara Municipal, com o apoio da 

equipa de vereadores que a apoiavam, e trabalhavam no mesmo sentido, quer no 

Conselho de Administração da AQUANENA, com vogais que a apoiavam e 
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trabalhavam também no mesmo sentido. Disse que a sua posição reunia concordância e 

determinação coletiva nos Órgãos que representava. _____________________________  

 ________ Voltou a referir que não tinha acordado só naquele momento para o 

problema, como parecia acontecer com algumas pessoas e lamentou a existência de 

ações e intervenções que estavam a promover atitudes de «terrorismo social», com 

mensagens e atitudes ameaçadoras a serem divulgadas, que claramente a visavam, tendo 

já apresentado queixa crime por ameaça à integridade física.  _____________________ 

 ________ Lamenta também o que se lê nas redes sociais, o teor das mensagens 

enviadas para toda a comunicação social, e para toda e qualquer entidade. ___________   

 ________ Até ao momento, constata que nunca lhe foi dirigido um pedido de reunião, 

nem para a Câmara, nem para a AQUANENA – Empresa Municipal de Águas e 

Saneamento de Alcanena, Empresa Municipal, Sociedade Anónima, defendendo que tal 

atitude não era séria e que haveria outras motivações que se iriam ver em dois mil e 

vinte e um, dizendo que ali estaria para assistir às verdadeiras motivações dessas 

pessoas. Contudo, não era sério que, com tantas posições e com tantas manifestações, 

tantos escritos nas redes sociais e em todo o lado e para todo o lado a acusar a 

Presidente da Câmara, nunca tivessem tido a preocupação de reunir e de falar com a 

mesma, escolhendo as Assembleias Municipais para se manifestar, porque era quando 

existia mais mediatismo. Voltou a frisar que, neste período e até à data, sobre este 

assunto, nunca tivera um pedido de reunião, nem enquanto Presidente da Câmara nem 

enquanto Presidente do Conselho de Administração da AQUANENA – Empresa 

Municipal de Águas e Saneamento de Alcanena, Empresa Municipal, Sociedade 

Anónima. Por aí se via a seriedade da forma como se estava a agir, a denegrir a imagem 

de pessoas e de instituições, a denegrir a imagem do concelho, afirmando que essas 

atitudes não prestavam um bom serviço ao concelho. Se há pessoas que estavam 

preocupados com os cheiros, nós também estamos, só que trabalhamos todos os dias 

para resolver o problema e não desenvolvemos ações apenas para ficarem bem na 

fotografia e na comunicação social, de reação contra a Presidente da Câmara Municipal. 

 ________ Solicitou da palavra a Vereadora, Senhora Maria João Vaz Monteiro de 

Abreu Rodolfo, questionando em que documento estavam as declarações que a 

Senhora Presidente da Câmara acabara de ler. __________________________________  

 ________ A Senhora Presidente da Câmara informou que estavam na Ata da última 

reunião de Câmara, na qual a Senhora Vereadora Maria João Vaz Monteiro de Abreu 

Rodolfo não havia participado. ______________________________________________  
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 ________ A Vereadora, Senhora Maria João Vaz Monteiro de Abreu Rodolfo 

disse que a Senhora Presidente havia feito uma referência a si, logo no início da sua 

intervenção, mas que não tinha percebido o que tinha dito. ________________________  

 ________ A Senhora Presidente da Câmara respondeu que seria melhor colocar 

essa questão ao Vereador Gabriel de Oliveira Feitor, uma vez que decorria da sua 

intervenção na última reunião. ______________________________________________   

 ________ O Vereador, Senhor Gabriel de Oliveira Feitor esclareceu que havia dito 

que a Vereadora Maria João Vaz Monteiro de Abreu Rodolfo era “entendida na 

matéria” ou algo parecido. _________________________________________________  

 ________ A Vereadora, Senhora Maria João Vaz Monteiro de Abreu Rodolfo 

afirmou que depois consultaria a Ata em questão, frisando, no entanto, que nunca se 

outorgara nem se outorgava como especialista na matéria. Tinha algum conhecimento e 

limitava-se a colocar as suas questões a quem tinha competências para responder. _____  

 ________ 2- Relativamente à questão relacionada com a notícia do jornal “Correio do 

Ribatejo”, a Senhora Presidente da Câmara disse que ela própria já havia reparado 

nessa incorreção, esclarecendo que os hidrocarbonetos que surgiram tinham tido origem 

no emissário de Monsanto, nunca tendo sido dito que tinha sido no emissário da 

Gouxaria.  _____________________________________________________________  

 ________ 3 - No que respeita à questão do desemprego no concelho, a Senhora 

Presidente da Câmara afirmou que se tratava de uma questão com impacto a nível 

nacional, com tendência a agravar, no seu ponto de vista. Disse não ter tido perceção de 

um impacto assim tão negativo do desemprego no concelho de Alcanena face aos 

restantes concelhos do Médio Tejo, mas que poderia solicitar ao Gabinete de Inserção 

Profissional e ao Instituto do Emprego e Formação Profissional, dados atualizados e 

trazê-los à próxima reunião ou enviá-los aos senhores vereadores, assim como a 

evolução dos respetivos números, ao longo de dois mil e vinte. ____________________  

 ________ 4 - Quanto à questão relacionada com os caminhos municipais, a Senhora 

Presidente da Câmara deu a palavra ao Vereador, Senhor Luís Miguel Martins Pires, 

que agradeceu a questão colocada, afirmando ter conhecimento da existência de 

comentários acerca da mesma nas redes sociais. A este respeito, disse partilhar da 

opinião da Senhora Presidente da Câmara, de que seria mais sensato que as pessoas 

pedissem informações a quem de direito, em vez de perderem tempo a ler e a escrever 

nas redes sociais. Informou que o local em questão era um caminho particular, 
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pertencente ao proprietário da Quinta do Alviela, devendo apenas serventia aos Olhos 

de Água, portanto, à Câmara Municipal de Alcanena. Há quatro semanas atrás, 

verificara-se a existência de cerca de cem carros nos Olhos de Água, que entraram sem 

autorização, tendo-se constatado que os sistemas de GPS mandavam por ali as pessoas. 

Disse que ele próprio estivera no local, durante parte da tarde, e que, no período de meia 

hora, apareceram lá cinco carros, inclusive de pessoas vindas de Lisboa. Depois de falar 

com o dono da Quinta, a quem expôs o problema, chegaram à conclusão de que a 

melhor opção seria a de fechar aquele caminho, de forma a garantir as devidas 

condições de segurança. Nesse sentido, procedeu-se à colocação de tout-venant e 

comunicaram aos bombeiros, aos Presidentes das Juntas de Freguesia, incluindo a Junta 

de Freguesia de Amiais de Baixo, à Guara Nacional Republicana, ao CDOS – Centro 

Distrital de Operações de Socorro e a todas as entidades que pudessem estar envolvidas 

numa situação de incêndio, informando que o referido corte de estrada era para carros 

ligeiros e que os carros pesados podiam passar, sendo que ele próprio constatou isso, 

com uma viatura dos bombeiros. Informou, ainda, que os veículos ligeiros, incluindo 

ambulâncias, tinham acesso através da estrada principal, estando, assim, salvaguardados 

os acessos de emergência e as questões de segurança no acesso aos Olhos de Água. ____  

 ________ Prosseguiu o Vereador, Senhor Luís Miguel Martins Pires, informando 

que todas as entidades foram concordantes com a opção tomada. Disse, ainda, que se 

verificaram algumas situações de pessoas que rebentaram com a rede onde estava a 

placa que dizia “Expressamente Proibido a Prática de Desporto”, tendo-se procedido, já 

por quatro ou cinco vezes, à substituição das mesmas e à colocação de placas novas. 

Com vista à boa informação das pessoas, fora também colocada uma placa, tanto do 

lado de Monsanto, como do lado de Amiais de Baixo, com indicações para a Praia 

Fluvial, tendo-se já procedido a três substituições das mesmas, lamentando a sua 

destruição.  _____________________________________________________________  

 ________ O Vereador, Senhor Luís Miguel Martins Pires informou também que 

houvera o cuidado de transmitir ao Presidente da Junta de Freguesia de Amiais de Baixo 

que havia possibilidade de se facultar um cartão de livre-trânsito às pessoas daquela 

localidade que, habitualmente, se deslocavam aos Olhos de Água para, por exemplo, 

tomar um café. __________________________________________________________  

 ________ Rematou, afirmando que os procedimentos adotados tiveram por base 

questões de segurança. ____________________________________________________   
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 ________ Não havendo outros assuntos, de interesse geral para a Autarquia a 

tratar no “Período Antes da Ordem do Dia”, pelas quinze horas e quarenta e nove 

minutos, deu-se início à apreciação dos assuntos incluídos na Ordem do Dia. _____   

 ________ 1 - PONTO PRÉVIO  __________________________________________  

 ________ 1.1 – Ata da Reunião de Câmara realizada a vinte de julho de dois mil e 

vinte (será presente à próxima Reunião de Câmara – dezassete de agosto de dois 

mil e vinte)    ________________________________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente de Câmara Municipal esclareceu 

que a Ata seria presente à próxima reunião de Câmara, a realizar no dia de dezassete de 

agosto próximo, uma vez que o documento havia sido disponibilizado aos senhores 

vereadores apenas na presente data, dado que somente no passado fim de semana tinha 

tido oportunidade de efetuar a leitura da mesma, dada a sua extensão _______________  

 ________ 1.2– AQUANENA, Empresa Municipal, Sociedade Anónima - Relatório 

da Atividade do Primeiro Semestre de dois mil e vinte. Documento referência seis 

mil duzentos e setenta e sete/dois mil e vinte, Processo referência 

2020/100.10.200/55. (Para conhecimento) ___________________________________  

 ________ Presente à Reunião o Relatório de Atividade relativo ao Primeiro Semestre 

de dois mil e vinte da AQUANENA – Empresa Municipal de Águas e Saneamento de 

Alcanena, Empresa Municipal, Sociedade Anónima, para conhecimento.  ______________  

 ________ A Senhora Presidente da Câmara fez o enquadramento do assunto, 

afirmando que o presente relatório havia sido apresentado na reunião do Observatório 

Ambiental e que tinha uma síntese das várias áreas de atuação da AQUANENA – 

Empresa Municipal de Águas e Saneamento de Alcanena, Empresa Municipal, 

Sociedade Anónima, assim como a apresentação efetuada pelo Professor Saldanha 

Matos, em anexo. Informou que o documento estava disponível para consulta no site do 

Município, na pasta do Ambiente Alcanena”, onde eram publicados todos os 

documentos produzidos. ___________________________________________________  

 ________ Solicitou do uso da palavra a Vereadora, Senhora Maria João Vaz 

Monteiro de Abreu Rodolfo, que afirmou ter algumas questões a colocar relativamente 

ao documento em questão. _________________________________________________  

 ________ No que respeitava à água para abastecimento, nos indicadores relativos à 

reabilitação de condutas (página sete do relatório), se mencionava, em termos de 

percentagem média anual, condutas de adução e distribuição com idade superior a dez 
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anos que foram reabilitadas nos últimos cinco. Referiu que a rede de abastecimento do 

concelho de Alcanena, por exemplo a rede da vila de Alcanena, já era uma rede mesmo 

muito antiga e que, naturalmente, iria precisar de reabilitação. _____________________  

 ________ A Senhora Presidente da Câmara afirmou que isso era já do 

conhecimento de todos, referindo que se encontrava a decorrer a reabilitação da 

Conduta Adutora de Monsanto, que representava um investimento de quase meio 

milhão de euros, e que estava em elaboração o projeto para reabilitar a rede de 

Espinheiro, que já havia sido sinalizada como de maior prioridade, em termos de 

intervenção, existindo a perspetiva de reabilitação gradual da rede. Afirmou que, se 

fosse ver todo o histórico, o maior investimento efetuado na rede de águas tinha sido 

efetuado nos últimos três mandatos, sendo que, em dois mil e nove, quando se iniciou o 

primeiro mandato do atual executivo, encontraram uma rede de águas debilitada e a 

precisar de investimento, uma vez que, antes de dois mil e nove, se recebia a renda que 

a Luságua Alcanena – Gestão de Águas, Sociedade Anónima pagava, mas o 

investimento na rede, da responsabilidade da Câmara, era quase zero. O contrato de 

concessão com a Luságua Alcanena – Gestão de Águas, Sociedade Anónima terminara 

em outubro de dois mil e dezanove e, em dois mil e vinte, estava a decorrer a 

reabilitação da conduta adutora de Monsanto, estando em processo de contratação a 

elaboração do projeto para reabilitação da rede de águas de Espinheiro, como já referira.  

 ________ Afirmou que a reabilitação da rede de águas tinha de ser feita, carecendo de 

ser programada. _________________________________________________________  

 ________ Relativamente à água não faturada, a Vereadora, Senhora Maria João 

Vaz Monteiro de Abreu Rodolfo referiu que o relatório apontava que este indicador se 

encontrava no valor de trinta e três vírgula seis por cento, referindo-se que este valor se 

encontra “igualmente influenciado por períodos de faturação por estimativa, 

relativamente a períodos transatos correspondentes a meses de inverno, com consumos 

tendencialmente menores, bem como pelo número de roturas registadas.” Referiu que, 

aqui, não conseguia traduzir, em termos de intervenção, o que é que se podia fazer para 

reduzir este desperdício, dado que se tratava consumida, mas que não era faturada, 

tratando-se, efetivamente, de um desperdício, com repercussões a nível dos gastos. ____  

 ________ A Senhora Presidente da Câmara disse que o período de estimativas a que 

se aludia no relatório se devia à pandemia, e tivera início em março, para evitar que 

fossem efetuadas deslocações de casa em casa. Era essa a justificação para a existência 
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de estimativas. Informou que se pretendia avançar para a tele contagem, considerando já 

ultrapassado o método de leitura presencial dos contadores.  ______________________  

 ________ Por ouro lado, registaram-se muitas roturas, tanto nas obras de reabilitação 

da conduta adutora de Monsanto, como nas empreitadas de saneamento do Covão do 

Coelho e Vale Alto, sendo sobretudo essas roturas que estavam a inflacionar mais a 

questão das perdas. _______________________________________________________  

 ________ Prosseguiu a Vereadora, Senhora Maria João Vaz Monteiro de Abreu 

Rodolfo, dizendo que, no que respeitava ao Plano Estratégico para a Evolução do 

Sistema de Saneamento de Alcanena (página catorze), na avaliação que se fizera em 

termos de caudais e efluentes e não sendo possível, devido à questão da pandemia, ter 

sido feita uma estimativa minimamente viável, era referido que “pode equacionar-se um 

segundo período de campanha de amostragem, mais curto, ou, simplesmente, tentar 

trabalhar e generalizar as conclusões com os dados de caudal disponíveis no período 

de abril a junho/julho. Naturalmente que os atrasos nas atividades de monitorização, 

ou de exploração de instalações piloto, seja ao nível da rede de drenagem, seja ao nível 

da ETAR, podem resultar em atrasos nas conclusões do Plano, atrasos esses que se crê 

que possam ser minimizados com recalendarização das atividades previstas.” Em 

relação a isso, gostaria de saber se iria ser feita uma estimativa ou uma nova 

quantificação do caudal afluente. ____________________________________________   

 ________ A Senhora Presidente da Câmara respondeu que o plano tinha sido 

prorrogado. Tendo terminado a trinta de julho, apanhando um período de maior 

pluviosidade e um período seco, como se pretendia, sendo que a monitorização que fora 

feita permitira analisar os sulfuretos presentes na rede de coletores. Informou que o 

relatório seria entregue no mês de agosto e que seria apresentado em setembro ou 

outubro, na próxima reunião do Observatório Ambiental. _________________________  

 ________ Ainda em relação aos indicadores de desempenho, nomeadamente no que 

respeita à ocorrência de inundações (página dezoito), a Vereadora, Senhora Maria 

João Vaz Monteiro de Abreu Rodolfo afirmou que, no relatório, eram reportadas duas 

inundações, no total. Questionou se as mesmas se reportavam aos casos de Monsanto e 

Vale Alto ou se eram outras. _______________________________________________  

 ________ O Vereador, Senhor Hugo André Silva Ferreira Santarém disse que as 

inundações eram decorrentes de algumas roturas de água que ocorreram. ____________  
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 ________ A Senhora Presidente da Câmara constatou que, efetivamente, as 

informações do relatório precisavam de ser melhor concretizadas. No entanto, afirmou 

que, sempre que se verificavam períodos de maior pluviosidade, havia zonas que 

ficavam logo inundadas, como era o caso da rotunda em frente à Câmara Municipal, 

existindo, de facto, alguns pontos críticos que precisavam de ser intervencionados, do 

ponto de vista da rede pluvial, nomeadamente a zona da rotunda em frente à Câmara, 

como já referira, a zona da fábrica do senhor Joaquim Inácio e junto à Casa Gordo, entre 

outras. Disse que iria pedir para que, no próximo relatório, se especificasse em que 

zonas eram detetadas as inundações. _________________________________________  

 ________ No que respeitava à adesão ao serviço, a Vereadora, Senhora Maria João 

Vaz Monteiro de Abreu Rodolfo, afirmou que se referia, no relatório, que se 

aguardava “a conclusão do procedimento que se encontra a ser desenvolvido pela CIMT 

– Comunidade Intermunicipal do Médio Tejo e compreende a realização do cadastro das 

redes de saneamento e pluviais, em vários Municípios do Médio Tejo”. Questionou se 

não existia já essa informação. ______________________________________________  

 ________ A Senhora Presidente da Câmara respondeu que o cadastro da rede de 

águas era uma responsabilidade da concessionária Luságua Alcanena – Gestão de 

Águas, Sociedade Anónima, que procedera à respetiva entrega. Relativamente ao 

cadastro do saneamento, o mesmo não existia e estava em elaboração, através de um 

projeto intermunicipal, tendo já havido deslocações ao terreno e estando a ser elaborado 

para o Município de Alcanena e para os restantes Municípios do Médio Tejo. Tratava-

se, como já referira, de um processo intermunicipal, que visava o levantamento 

cadastral da rede de saneamento, estando em fase de elaboração. ___________________  

 ________ Em relação à Eficiência energética de estações elevatórias, a Vereadora, 

Senhora Maria João Vaz Monteiro de Abreu Rodolfo disse que, no relatório, referia-

se que “por forma a obter dados mais fiáveis e determinar com maior rigor o 

indicador, dever-se-á prever a instalação de medidores de caudal, numa primeira fase, 

nas estações elevatórias mais representativas, forma a obter dados mais fiáveis e 

determinar com maior rigor o indicador, dever-se-á prever a instalação de medidores 

de caudal, numa primeira fase, nas estações elevatórias mais representativas, 

designadamente: _________________________________________________________  

 ________ - EEAR de Minde; ______________________________________________  

 ________ - EEAR de Louriceira; ___________________________________________  

 ________ - EEAR de Bugalhos; ____________________________________________  
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 ________ - EEAR de Serra de Santo António; _________________________________  

 ________ - EEAR de Casais da Moreta.” ____________________________________  

 ________ Questionou se isso estaria contemplado nas intervenções a efetuar em dois 

mil e vinte ou se seria algo a contemplar para o ano de dois mil e vinte e um. _________  

 ________ A Senhora Presidente da Câmara respondeu que o que fosse viável de 

concretizar ainda em dois mil e vinte, aconteceria em dois mil e vinte. Considerando 

que a componente energética tinha um peso tão significativo ao nível da ação da 

AQUANENA – Empresa Municipal de Águas e Saneamento de Alcanena, Empresa 

Municipal, Sociedade Anónima, sendo a ETAR – Estação de Tratamento de Águas 

Residuais de Alcanena considerada um grande consumidor energético, a AQUANENA 

– Empresa Municipal de Águas e Saneamento de Alcanena, Empresa Municipal, 

Sociedade Anónima estava em processo de contratação de um Engenheiro 

Eletrotécnico, que iniciaria funções no dia dezassete de agosto e que teria a função de 

acompanhar toda a componente eletrotécnica dos vários equipamentos, de acompanhar 

a sua manutenção e de apresentar propostas de melhoria e reforço da eficiência 

energética, com a qual se pretendia avançar para todos os equipamentos, devendo a 

própria AQUANENA – Empresa Municipal de Águas e Saneamento de Alcanena, 

Empresa Municipal, Sociedade Anónima estar em consonância com as orientações do 

Município, da região e do país, nomeadamente ao nível da eficiência energética e das 

alterações climáticas. A pessoa contratada faria o ponto de situação do que estava feito e 

acompanharia e planearia as intervenções a efetuar. _____________________________  

 ________ Relativamente aos Dados de operação das infraestruturas de tratamento de 

águas residuais (página vinte e dois), a Vereadora, Senhora Maria João Vaz 

Monteiro de Abreu Rodolfo disse que o relatório apresentava um quadro com os 

valores dos caudais no período em análise. Disse que não tinha tido possibilidade de 

confirmar qual era, de momento, a capacidade máxima de receção de caudal da ETAR 

de Alcanena, solicitando se a Senhora Presidente da Câmara lhe poderia fornecer esse 

dado. ____  _____________________________________________________________  

 ________ A Senhora Presidente da Câmara disse que o valor de receção diária se 

situava na ordem dos cinco mil metros cúbicos. No entanto, o problema não era a 

capacidade diária em termos de caudais/volume de água, mas sim as concentrações e a 

qualidade da água, que chegava à ETAR. Em termos de consumo, a quantidade de água 



   Pg. 

Reunião de 03/08/2020  

24 

que chegava à ETAR – Estação de Tratamento de Águas Residuais de Alcanena estava 

dentro da sua capacidade. __________________________________________________   

 ________ A Vereadora, Senhora Maria João Vaz Monteiro de Abreu Rodolfo 

disse que a sua questão se relacionava com o que estava referido no relatório, que 

passou a ler: “Apesar das dificuldades de depuração já conhecidas, verificou-se que no 

primeiro semestre o desempenho da ETAR foi comprometido pela chuva intensa que se 

fez sentir, tendo-se atingido em muitos dias caudais acima da capacidade de 

dimensionamento da ETAR.”. _______________________________________________  

 ________ A Senhora Presidente da Câmara Municipal de Alcanena afirmou que, 

no mês de janeiro, o máximo diário de caudais tratados tinha passado para o dobro, por 

causa das chuvas, sendo que, quando isso acontecia, tinha que se recorrer ao bypass e 

tinha que se comunicar à APA – Agência Portuguesa do Ambiente._________________  

 ________ A Vereadora, Senhora Maria João Vaz Monteiro de Abreu Rodolfo 

pediu se seria possível ser-lhe enviada a informação relativa à capacidade máxima de 

receção de caudal na ETAR – Estação de Tratamento de Águas Residuais de Alcanena.  

 ________ A Senhora Presidente da Câmara voltou a referir que a receção diária 

máxima se situava na ordem dos cinco mil metros cúbicos. _______________________  

 ________ Em relação aos mapas do controlo analítico (página vinte e oito), a 

Vereadora, Senhora Maria João Vaz Monteiro de Abreu Rodolfo referiu a 

existência, no relatório, de uns parâmetros, nomeadamente nas concentrações de azoto 

amoniacal, sendo o que havia de novo a registar. Essas concentrações, por sua vez, 

também aparecem já nas ETAR – Estações de Tratamento de Águas Residuais de 

Minde e Mira. Gostaria de saber se a licença de descarga da ETAR – Estação de 

Tratamento de Águas Residuais se encontrava suspensa. _________________________   

 ________ A Senhora Presidente da Câmara respondeu que não, acrescentando que 

sempre existira licença, a qual fora prorrogada pela APA – Agência Portuguesa do 

Ambiente. Acrescentou que fora pedido à APA – Agência Portuguesa do Ambiente que 

mantivesse a prorrogação, para que houvesse uma avaliação das condições de rejeição 

no meio hídrico, para que a nova licença, que se configurava ser com valores mais 

exigentes, estivesse em concordância com a realidade das águas que eram rejeitadas que 

por sua vez dependem de trabalhos a concretizar com a avaliação que está a ser feita. __  

 ________ A Vereadora, Senhora Maria João Vaz Monteiro de Abreu Rodolfo 

solicitou que lhe fosse enviada informação relativa à origem daqueles valores de azoto 

amoniacal de entrada no sistema, uma vez que se tratava de um composto orgânico que, 
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eventualmente, teria alguma dispersão, refletindo-se em alguns dos cheiros que se 

poderiam fazer sentir. _____________________________________________________  

 ________ A Senhora Presidente da Câmara referiu que o presente relatório da 

AQUANENA – Empresa Municipal de Águas e Saneamento de Alcanena, Empresa 

Municipal, Sociedade Anónima vinha à reunião de Câmara para conhecimento, sendo 

que os Vereadores tinham linha aberta para colocar as suas questões diretamente à 

Engenheira Isabel, Engenheira Química de formação. Sugeriu que estas questões sobre 

atividade e respetivo Relatório, fossem diretamente colocadas à Engenheira Isabel ou 

Engenheiro Miguel. ______________________________________________________  

 ________ A Vereadora, Senhora Maria João Vaz Monteiro de Abreu Rodolfo 

disse que o azoto amoniacal estava presente nas análises de janeiro a junho, daí a sua 

estranheza, dado ser um parâmetro que não surgia com muita frequência e que teria de 

ter alguma origem. _______________________________________________________   

 ________ Relativamente à monitorização do ar da ETAR – Estação de Tratamento de 

Águas Residuais, a Vereadora, Senhora Maria João Vaz Monteiro de Abreu 

Rodolfo, afirmou que, na apresentação do quadro respetivo, as percentagens do gás 

sulfídrico, cujo limiar a partir do qual podia ser detetado era de 0,05 ppm, eram 

apresentadas com o valor de zero. Perguntou se esse valor era por arredondamento. Se 

fosse esse o caso, não se tinha a perceção se realmente existia alguma deteção, ou não, 

acima do limiar referido. __________________________________________________  

 ________ Prosseguiu a Vereadora, Senhora Maria João Vaz Monteiro de Abreu 

Rodolfo, afirmando que o relatório da AQUANENA – Empresa Municipal de Águas e 

Saneamento de Alcanena, Empresa Municipal, Sociedade Anónima tinha uma 

incorreção, designadamente onde se referia que só houvera um caso de deteção, no dia 

vinte e nove de maio, com o valor de cinco ppm, verificando-se também casos de 

deteção no dia vinte e nove de maio e no dia vinte e nove de junho, pelo que teria de ser 

feita essa correção no relatório. _____________________________________________  

 ________ Outra questão colocada pela Vereadora, Senhora Maria João Vaz 

Monteiro de Abreu Rodolfo respeitou ao amoniacal apresentado à saída, na ETAR – 

Estação de Tratamento de Águas Residuais de Minde e Mira de Aire. Já havia colocado 

esta questão aquando da apresentação do relatório anterior, mas a AQUANENA – 

Empresa Municipal de Águas e Saneamento de Alcanena, Empresa Municipal, 

Sociedade Anónima não lhe dera resposta sobre qual a razão para haver aquele 
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incumprimento em termos do azoto amoniacal. Referiu, ainda, que, curiosamente, ou 

não, também aparecia na ETAR – Estação de Tratamento de Águas Residuais de Covão 

do Feto. __  _____________________________________________________________  

 ________ Prosseguiu a Vereadora, Senhora Maria João Vaz Monteiro de Abreu 

Rodolfo, dizendo que, no que respeitava aos serviços complementares (página setenta), 

nomeadamente no que dizia respeito à limpeza urbana, atendendo a que o número de 

elementos afetos a este serviço era de quatro, para áreas tão extensas, continuavam a 

achar que se tratava de um número insuficiente. ________________________________  

 ________ A Senhora Presidente da Câmara informou que já tinham sido dadas 

indicações para se contratarem mais pessoas para a limpeza urbana, se houvesse 

necessidade.  ____________________________________________________________  

 ________ Voltou a sugerir a Senhora Presidente da Câmara, que as questões 

concretas sobre os relatórios da AQUANENA – Empresa Municipal de Águas e 

Saneamento de Alcanena, Empresa Municipal, Sociedade Anónima deveriam ser 

diretamente colocadas à mesma. ____________________________________________  

 ________ A Vereadora, Senhora Maria João Vaz Monteiro de Abreu Rodolfo 

afirmou que, no seu entender, as reuniões de Câmara eram o sítio certo para apresentar 

essas questões e lhe serem dadas as respostas concretas. __________________________   

 ________ A Senhora Presidente da Câmara concordou, mas afirmou que eram 

questões específicas sobre a atividade da AQUANENA e não estava ali enquanto 

Presidente do Conselho de Administração da AQUANENA – Empresa Municipal de 

Águas e Saneamento de Alcanena, Empresa Municipal, Sociedade Anónima e sim 

enquanto Presidente da Câmara. _____________________________________________  

 ________ A Vereadora, Senhora Maria João Vaz Monteiro de Abreu Rodolfo 

sugeriu que, sempre que fossem presentes à reunião temas relacionados com a 

AQUANENA – Empresa Municipal de Águas e Saneamento de Alcanena, Empresa 

Municipal, Sociedade Anónima, estivesse presente um técnico daquela entidade. ______  

 ________ A Senhora Presidente da Câmara concordou com o sugerido, a exemplo 

do que já acontecia nas sessões da Assembleia Municipal, questionando se havia mais 

dúvidas. __  _____________________________________________________________  

 ________ A Vereadora, Senhora Maria João Vaz Monteiro de Abreu Rodolfo 

disse que os dados relativos à precipitação não constavam do relatório, defendendo que 

seria relevante ter esse histórico. ____________________________________________  
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 ________ Já em termos do efluente bruto, já nas conclusões do relatório, referiu que, 

quando se comparavam os valores de dois mil e dezoito, dois mil e dezanove e dois mil 

e vinte, quer no que respeita aos valores de carência química de oxigénio, quer de 

sólidos suspensos totais, quer de sulfuretos, quer de gorduras, as concentrações eram 

mais baixas do que em anos anteriores, em todos os parâmetros, de ano para ano, o que, 

por um lado, era bom, pois era sinal que se estava a baixar a carga de contaminantes que 

chegava à ETAR – Estação de Tratamento de Águas Residuais de Alcanena. _________   

 ________ A Senhora Presidente da Câmara disse que o decréscimo poderia estar 

relacionado com a concentração, com a temperatura, com a hora a que ocorrera, 

existindo um conjunto de variáveis que havia que se ter em conta. Partia do princípio 

que os dados estavam corretos, uma vez que não se verificava uma diminuição 

acentuada. O que importava reter era que, mesmo os valores que existiam estavam 

acima dos parâmetros, sendo que isso é que era relevante. ________________________  

 ________ Solicitou do uso da palavra o Vereador, Senhor Hugo André Silva 

Ferreira Santarém, que afirmou que o próprio efeito COVID-19 viera alterar os dados 

relativos ao primeiro semestre de dois mil e vinte, facto que tinha de ser tido em conta, 

uma vez que estiveram várias empresas em lay-off, o que se refletia na oscilação 

verificada em períodos homólogos. Acrescentou que o mesmo se verificaria nos dados 

relativos ao verão daquele ano, que não seriam iguais aos do verão do ano anterior, 

também por via do fator COVID-19. _________________________________________  

 ________ A Vereadora, Senhora Maria João Vaz Monteiro de Abreu Rodolfo 

referiu, ainda, que havia também uma imprecisão na página referente ao Plano de 

Monitorização de Gases no Sistema de Alcanena, designadamente quando onde se diz 

que apenas se verificou um valor de gás sulfídrico de 5 ppm, quando, na verdade, houve 

mais. ____  _____________________________________________________________  

 ________ O Vereador, Senhor Hugo André Silva Ferreira Santarém reconheceu 

essa imprecisão, afirmando que se tinham verificado dois. ________________________  

 ________ Relativamente ao Estudo apresentado pela Hidra, a Vereadora, Senhora 

Maria João Vaz Monteiro de Abreu Rodolfo referiu ter algumas dúvidas. Disse que 

há quase trinta anos já havia sido efetuada uma avaliação acerca da averiguação das 

macrófitas na estrutura da ETAR – Estação de Tratamento de Águas Residuais de 

Alcanena. Na altura, esse estudo fora abandonado porque havia alturas em que havia 

chuvas muito intensas e/ou prolongadas e depois havia períodos extremamente secos.  _   
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 ________ A Senhora Presidente da Câmara interrompeu a Vereadora, afirmando 

que poderia já esclarecê-la. Disse tratar-se de um estudo piloto, mas que estava a ser 

avaliado comparativamente com outras soluções de recurso físico-químico e até 

mecânico, tendo, inclusive, já transmitido ao Professor Saldanha Matos que era essa a 

solução com a qual mais concordava. Havia três situações para a ETAR – Estação de 

Tratamento de Águas Residuais de Alcanena em avaliação: uma era o eventual recurso 

à utilização de oxigénio líquido, em substituição ou complementaridade de oxigénio 

através dos sopradores, nos tanques de equalização, para garantir o mais rápido 

tratamento das águas, em situação de crise; outra era a cobertura dos tanques; e outra era 

a melhoria dos parâmetros de rejeição no meio hídrico, sendo aqui que entrava a 

avaliação do leito de macrófitas ou uma solução de natureza mais tecnológica e físico-

química. Não era ainda uma solução definitiva, mas sim um projeto-piloto a avaliação 

das macrófitas. __________________________________________________________  

 ________ A Senhora Presidente da Câmara voltou a afirmar que valia a pena ir à 

ETAR – Estação de Tratamento de Águas Residuais de Alcanena e ver a manutenção 

em curso, informando que os trabalhos iriam decorrer durante mais duas semanas, 

estando, naquele dia, na fase de remoção de lamas de um dos tanques. O tanque um já 

fora intervencionado, ainda com a AUSTRA – Associação de Utilizadores dos Sistema 

de Tratamento de Águas Residuais de Alcanena, estando, de momento, a ser 

intervencionado o tanque dois, que se constatou até ter menos lamas do que o primeiro. 

Na sua opinião, é um trabalho que valia a pena ver. _____________________________  

 ________ Para terminar, a Vereadora, Senhora Maria João Vaz Monteiro de 

Abreu Rodolfo, referiu que o cadastro de inspeção de anomalias dizia que iria ser feita 

uma campanha de levantamento cadastral dos emissários, com ficha de diagnóstico. 

Daqui, depreendia-se que sabiam quais eram os emissários de emissão de diagnóstico, 

perguntando se o que estava em causa era o levantamento da informação. ____________  

 ________ A Senhora Presidente da Câmara respondeu que eram as duas coisas. ___  

 ________ A Vereadora, Senhora Maria João Vaz Monteiro de Abreu Rodolfo 

perguntou se os emissários industriais não estavam todos identificados. _____________  

 ________ A Senhora Presidente da Câmara respondeu que estavam todos 

identificados. ___________________________________________________________  

 ________ Acolhendo a sugestão da Vereadora Maria João Vaz Monteiro de Abreu 

Rodolfo, a Senhora Presidente da Câmara disse que, da próxima vez que viesse um 

relatório da AQUANENA – Empresa Municipal de Águas e Saneamento de Alcanena, 
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Empresa Municipal, Sociedade Anónima à reunião de Câmara, estaria presente alguém 

da empresa municipal, dado que as questões de natureza técnica seriam melhor 

respondidas por técnicos qualificados. ________________________________________  

 ________ O presente relatório e demais documentos anexos ficam arquivados no maço 

de documentos pertencente a esta ata. ________________________________________  

 ________ Deliberação: - Tomado conhecimento. _____________________________  

 ________ 2– DIVISÃO DE DESENVOLVIMENTO ORGANIZACIONAL E 

GESTÃO FINANCEIRA E PATRIMONIAL  _______________________________  

 ________ 2.1 - Comparticipação Despesas com o Projeto "Medidas Autoproteção 

Edifícios Municipais Região Médio Tejo (Despesa Corrente)". Documento 

referência nove mil quinhentos e quarenta e dois/dois mil e vinte, Processo 

referência 2020/350.10.600/64. (Para deliberação)  ____________________________  

 ________ Presente à reunião a informação identificada em epígrafe, na qual se informa 

que a CIMT – Comunidade Intermunicipal do Médio Tejo solicitou o compromisso 

relativo à comparticipação financeira do Projeto “Medidas de Autoproteção nos 

Edifícios Municipais da Região do Médio Tejo” (despesa corrente), no valor de mil e 

vinte e um euros e setenta e quatro cêntimos. __________________________________  

 ________ Mais se informa que o compromisso foi efetuado em vinte e sete de julho de 

dois mil e vinte, conforme ficha de compromisso anexa ao processo. ________________  

 ________ A Senhora Presidente da Câmara Municipal de Alcanena prestou alguns 

esclarecimentos sobre o assunto, afirmando que aquele projeto se tratava de mais um 

trabalho que estava a ser desenvolvido pela CIMT – Comunidade Intermunicipal do 

Médio Tejo, à semelhança do projeto de levantamento cadastral do saneamento. ______  

 ________ Solicitou do uso da palavra o Vereador, Senhor Gabriel de Oliveira 

Feitor, que afirmou que o projeto em causa já se encontrava a decorrer há algum tempo.  

 ________ A Senhora Presidente da Câmara disse que se tratava de um processo 

moroso. __  _____________________________________________________________  

 ________ O Vereador, Senhor Gabriel de Oliveira Feitor questionou se ainda havia 

necessidades a nível das medidas de autoproteção em alguns edifícios municipais e se o 

projeto abrangia também as necessidades que se verificavam a nível das medidas de 

autoproteção.____________________________________________________________  

 ________ A Senhora Presidente da Câmara respondeu afirmativamente, informando 

que, na altura, tinham sido identificados, prioritariamente, os edifícios escolares, 
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procurando-se contemplar todos. Acrescentou que, na última reunião da CIMT – 

Comunidade Intermunicipal do Médio Tejo, fora decidido que seria a própria empresa 

responsável pelo projeto a remetê-lo para parecer da ANEPC – Autoridade Nacional de 

Emergência e Proteção Civil. _______________________________________________   

 ________ A Vereadora, Senhora Maria João Vaz Monteiro de Abreu Rodolfo 

questionou se o que estava em falta eram os edifícios escolares. ____________________  

 ________ A Senhora Presidente da Câmara respondeu que também tinham sido 

incluídos e considerados prioritários. Acrescentou que quando se fez o levantamento, 

nenhum edifício já existente tinha asseguradas as medidas de autoproteção. Atualmente 

o quartel dos bombeiros e os edifícios novos ou que têm requalificação, como, por 

exemplo, o Mercado Municipal de Alcanena e o Centro Escolar de Alcanena,  têm de 

ter obrigatoriamente as medidas de autoproteção aprovadas. Fora elencado todo um 

conjunto de edifícios que ainda não tinham essas medidas, com prioridade para os 

edifícios escolares. Como referiu. ___________________________________________  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Aprovada a transferência, para a 

CIMT – Comunidade Intermunicipal do Médio Tejo, de mil, cento e vinte e um euros e 

setenta e quatro cêntimos, referente à comparticipação financeira do projeto “Medidas 

de Autoproteção nos Edifícios Municipais da Região do Médio Tejo” (despesa 

corrente).   _____________________________________________________________  

 ________ 2.2 - Comparticipação nas Despesas com o Projeto "Melhoria da 

Mobilidade no Médio Tejo (Despesa Corrente)". Documento referência nove mil 

quinhentos e quarenta e um/dois mil e vinte, Processo referência 

2017/350.10.600/229. (Para deliberação) ____________________________________  

 ________ Presente à reunião a informação identificada em epígrafe, na qual se informa 

que a CIMT – Comunidade Intermunicipal do Médio Tejo solicitou o compromisso 

relativo à comparticipação financeira do Projeto “Melhoria da Mobilidade no Médio 

Tejo” (despesa corrente), no valor de seis mil, cento e dezanove euros e trinta e seis 

cêntimos. _  _____________________________________________________________  

 ________ Mais se informa que o compromisso foi efetuado em vinte e sete de julho de 

dois mil e vinte, conforme ficha de compromisso anexa ao processo. ________________  

 ________ A Senhora Presidente da Câmara fez o enquadramento do assunto. ________  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Aprovada a transferência, para a 

CIMT – Comunidade Intermunicipal do Médio Tejo, de seis mil, cento e vinte e nove 
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euros e trinta e seis cêntimos, referente à comparticipação financeira do projeto 

“Melhoria da Mobilidade no Médio Tejo” (despesa corrente).  _____________________   

 ________ 2.3 – Projeto de Alteração ao Regulamento do Complexo dos Olhos de 

Água – início do procedimento e participação procedimental. Documento 

referência nove mil duzentos e sessenta e nove/dois mil e vinte, Processo referência 

2020/100.10.400/35. (Para deliberação) _____________________________________  

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe, na qual se propõe 

que se dê início ao procedimento e participação procedimental de Alteração ao 

Regulamento do Complexo dos Olhos de Água _________________________________  

 ________ Assim, coloca-se à consideração da Câmara Municipal, nos termos do 

disposto no artigo nonagésimo oitavo do Código do Procedimento Administrativo, 

aprovado pelo Decreto-Lei número quatro/dois mil e quinze, de sete de janeiro: _______  

 ________ 1- Determinar o início do procedimento conducente à elaboração da 

Alteração ao Regulamento do Complexo dos Olhos de Água e mandar proceder à 

publicitação do início do procedimento e participação procedimental, na internet, no 

“site” do Município, com a indicação: ________________________________________   

 ________ - Do órgão que decidiu desencadear o procedimento: Câmara Municipal; ___  

 ________ - Da data em que o mesmo se iniciou: data da deliberação de Câmara 

Municipal;  _____________________________________________________________  

 ________ - Do seu objeto: Alteração ao Regulamento do Complexo dos Olhos de 

Água, que define o regime de funcionamento e utilização. ________________________  

 ________ - Da forma e prazo como se pode processar a constituição como 

interessados e a apresentação de contributos para a elaboração do regulamento: Que se 

constituam como interessados, estabelecendo-se o prazo de dez dias úteis, os 

particulares e as entidades que comprovem a respetiva legitimidade, nos termos 

previstos no artigo sexagésimo oitavo, número um do Código do Procedimento 

Administrativo, mediante declaração escrita nesse sentido, endereçado ao responsável 

pela direção do procedimento, a qual deve indicar os dados necessários à comprovação 

da legitimidade e deve ser apresentada pessoalmente no Balcão único de atendimento da 

Câmara, ou enviada por email para geral@cm-alcanena.pt, propondo-se que os 

contributos sejam apresentados da mesma forma. _______________________________  

 ________ 2 - Designar, nos termos do disposto no artigo quinquagésimo quinto do 

Código do Procedimento Administrativo, o responsável pela direção do procedimento, 

mailto:geral@cm-alcanena.pt
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nele delegando o poder de direção do procedimento, podendo praticar todos os atos e 

formalidades que sejam necessários à sua condução, designadamente, promovendo a sua 

instrução, a audiência de interessados, análise dos contributos, a consulta ou a 

solicitação de pareceres a quaisquer entidades ou autoridades, quando necessário, 

realização das consultas públicas, nos termos das normas legais aplicáveis. Tal 

designação deve, também, constar do edital de início do procedimento. ______________  

 ________ Após o início do procedimento deverão, depois, seguir-se os demais 

trâmites previstos no CPA – Código do Procedimento Administrativo. ______________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara Municipal prestou 

alguns esclarecimentos sobre o assunto, referindo que o Regulamento existente carece 

de atualização e propôs que se designasse como responsável pela direção do 

procedimento, a Técnica Superior Inês do Carmo Taveira Sousa. Deu, também, nota do 

procedimento administrativo inerente ao processo. ______________________________  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: - Aprovado dar-se início ao 

procedimento e participação procedimental de alteração ao Regulamento do Complexo 

dos Olhos de Água e, nos termos do disposto no artigo nonagésimo oitavo do Código do 

Procedimento Administrativo, aprovado pelo Decreto-Lei número quatro/dois mil e 

quinze, de sete de janeiro: _________________________________________________   

 ________ 1- Determinado o início do procedimento conducente à elaboração da 

alteração ao Regulamento do Complexo dos Olhos de Água e mandar proceder à 

publicitação do início do procedimento e participação procedimental, na internet, no 

“site” do Município, com a indicação: ________________________________________   

 ________ - Órgão que decidiu desencadear o procedimento: Câmara Municipal; _____  

 ________ - Data em que o mesmo se iniciou: data da deliberação de Câmara 

Municipal;  _____________________________________________________________  

 ________ - Objeto: Alteração ao Regulamento do Complexo dos Olhos de Água, que 

define o regime de funcionamento e utilização. _________________________________  

 ________ - Forma e prazo como se pode processar a constituição como interessados e 

a apresentação de contributos para a elaboração do regulamento: Que se constituam 

como interessados, estabelecendo-se o prazo de dez dias úteis, os particulares e as 

entidades que comprovem a respetiva legitimidade, nos termos previstos no artigo 

sexagésimo oitavo, número um do Código do Procedimento Administrativo, mediante 

declaração escrita nesse sentido, endereçado ao responsável pela direção do 

procedimento, a qual deve indicar os dados necessários à comprovação da legitimidade 



. Pg.33 

Reunião de 03/08/2020 

 

e deve ser apresentada pessoalmente no Balcão único de atendimento da Câmara, ou 

enviada por email para geral@cm-alcanena.pt, propondo-se que os contributos sejam 

apresentados da mesma forma. ______________________________________________  

 ________ 2 - Designada, nos termos do disposto no artigo quinquagésimo quinto do 

Código do Procedimento Administrativo, a responsável pela direção do procedimento, 

Inês do Carmo Taveira Sousa, nela delegando o poder de direção do procedimento, 

podendo praticar todos os atos e formalidades que sejam necessários à sua condução, 

designadamente, promovendo a sua instrução, a audiência de interessados, análise dos 

contributos, a consulta ou a solicitação de pareceres a quaisquer entidades ou 

autoridades, quando necessário, a realização das consultas públicas, nos termos das 

normas legais aplicáveis. Tal designação deve, também, constar do edital de início do 

procedimento. ___________________________________________________________  

 ________ Após o início do procedimento deverão, depois, seguir-se os demais 

trâmites previstos no CPA – Código do Procedimento Administrativo. ______________  

 ________ 2.4 – Proposta de Redução do valor das Taxas de Ocupação dos lugares 

de venda. Documento referência nove mil setecentos e cinquenta e quatro/dois mil 

e vinte, Processo referência 2020/300.50.201/24. (Para deliberação) ______________  

 ________ Presente à reunião a proposta mencionada em epígrafe, na qual se propõe a 

redução, em cinquenta por cento, do valor das taxas a pagar mensalmente e ao dia, pelos 

comerciantes da Feira Semanal de Alcanena, tratando-se de uma redução excecional, 

com efeitos a partir do presente mês de agosto e até final do ano de dois mil e vinte. ___  

 ________ A proposta assenta nos seguintes considerandos: ______________________  

 ________ «I – DA JUSTIFICAÇÃO E ENQUADRAMENTO LEGAL ____________  

 ________ Considerando que: ______________________________________________  

 ________ 1- O contexto de pandemia em que vivemos, situação epidemiológica 

provocada pelo coronavírus SARS-CoV-2, agente causador da doença COVID-19, 

levou à mobilização de todos, cidadãos e entidades públicas e privadas, a seguir um 

conjunto de orientações das Autoridades de Saúde Pública e do Governo, que 

contribuam ativamente para a prevenção e para o controlo do COVID-19; ___________  

 ________ 2- O Município de Alcanena tem tido um papel preponderante na 

divulgação da informação sobre estas matérias, e na articulação com todos os parceiros, 

locais, regionais ou nacionais, para a implementação de medidas concretas que visam 

contribuir para evitar situações de contágio no concelho de Alcanena; _______________  

mailto:geral@cm-alcanena.pt
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 ________ 3- De acordo com as orientações da Direção-Geral da Saúde (DGS) e 

cumprindo o despacho dois mil oitocentos e trinta e seis-A/dois mil e vinte da Direção-

Geral da Administração e Emprego Público, o Município de Alcanena elaborou o seu 

Plano de Contingência, aprovado no passado dia nove de março, data da sua entrada em 

vigor, o qual foi enviado às entidades competentes e divulgado junto dos diversos 

serviços municipais. Foi atualizado a dezoito de março; __________________________  

 ________ 4- A situação excecional que vivemos levou a que tenha sido declarado o 

estado de emergência nacional, decretado e prorrogado por Sua Excelência o Senhor 

Presidente da República (Decreto do Presidente da República número catorze-A/dois 

mil e vinte, de dezoito de março, e Decreto do Presidente da República número dois-

B/dois mil e vinte, de dois de abril), com reflexos na nossa vida comunitária e 

particularmente na sanitária, na social e na económica; ___________________________  

 ________ 5- Em reunião de Comissão Municipal de Proteção Civil, realizada também 

no dia dezoito de março, por videoconferência, foi ativado o Plano Municipal de 

Emergência Municipal, que se mantém; ______________________________________  

 ________ 6- Conforme consta do artigo segundo, da Lei número seis/dois mil e vinte, 

de dez de abril, no que diz respeito às isenções no âmbito do regime financeiro das 

autarquias locais e das entidades intermunicipais: _______________________________  

 ________ “1 — O reconhecimento do direito à isenção previsto no número nove do 

artigo décimo sexto da Lei número setenta e três/dois mil e treze, de três de setembro, 

na sua redação atual, é da competência da câmara municipal, no estrito cumprimento 

das normas do regulamento referido no número dois do mesmo artigo, salvo em 

situações excecionais devidamente fundamentadas e diretamente relacionadas com as 

medidas de combate à pandemia da doença COVID-19, nas quais se dispensa a 

necessidade de aprovação de regulamento pela Assembleia Municipal, não podendo, 

nesses casos, a isenção, total ou parcial, ter duração superior ao termo do ano civil em 

curso. ___  _____________________________________________________________  

 ________ 2 — O disposto no número anterior não abrange quaisquer impostos 

previstos na Lei número setenta e três/dois mil e treze, de três de setembro, na sua 

redação atual. ___________________________________________________________  

 ________ 3 — As isenções concedidas ao abrigo do número um devem ser 

comunicadas ao órgão deliberativo, por meio eletrónico, no prazo de quarenta e oito 

horas sobre a sua prática.”; _________________________________________________  
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 ________ 7- Após a cessação do período de emergência, foi declarada, através da 

Resolução do Conselho de Ministros número trinta e três-A/dois mil e vinte, de trinta de 

abril, a situação de calamidade em todo o território nacional, a qual estabeleceu medidas 

excecionais e temporárias de resposta à pandemia e deu início ao programa de 

desconfinamento; ________________________________________________________  

 ________ 8- O Comunicado do Conselho de Ministros extraordinário de catorze de 

julho de dois mil e vinte, que enuncia a Resolução do Conselho de Ministros número 

cinquenta e três-A, que prorroga a declaração do Estado de alerta, contingência e 

calamidade, no âmbito da pandemia referida, e dá continuidade ao processo de 

desconfinamento iniciado em trinta de abril de dois mil e vinte; ____________________  

 ________ 9- Esta pandemia trouxe efeitos negativos, desconhecendo-se, com rigor, os 

efeitos nefastos da mesma nas famílias, e nas empresas, na economia local e outros, 

deixando marcas na nossa comunidade; _______________________________________  

 ________ 10- O governo tem vindo a adotar um conjunto de medidas excecionais de 

apoio às famílias e às empresas, que visam mitigar os efeitos nefastos da pandemia; ___  

 ________ 11- A resposta aos diferentes problemas criados pela COVID-19 é uma 

obrigação de todos, com especiais obrigações para o Estado Central, para o setor 

financeiro, para os grandes grupos económicos, da comunidade e naturalmente, 

também, para as autarquias locais, especialmente conhecedoras da específica realidade 

local, não esquecendo também a relevância da solidariedade do sector social e dos 

cidadãos; _  _____________________________________________________________  

 ________ 12- Esta autarquia tem implementado várias medidas de combate à 

pandemia e de apoio, como é do conhecimento da Câmara e Assembleia Municipal; ___  

 ________ 13- O programa de desconfinamento do governo previu a abertura, em 

dezoito de maio de dois mil e vinte, das feiras e mercados, com várias restrições e 

recomendações, conforme orientações da DGS – Direção Geral da Saúde. (Orientação 

número vinte e três/dois mil e vinte, de oito de maio); ___________________________  

 ________ 14- Este retomar gradual da atividade social e económica irá exigir de todos, 

sem exceção, a adoção de um conjunto de regras, comportamentos e ações muito 

responsáveis, das quais depende a saúde e o respeito pelo direito à vida de todos nós; __  

 ________ 15- Se impõe a continuidade da concretização de um conjunto significativo 

de regras que são vitais cumprir, a pensar em todos, e que, decorrente da evolução da 

situação, poderão ser ajustadas em função das necessidades; ______________________  
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 ________ 16- Esta autarquia pretende continuar a implementar medidas de apoio, 

nomeadamente ao comércio e restauração, que têm sido dos mais afetados pela 

pandemia;  _____________________________________________________________  

 ________ 17- O disposto na legislação referida na informação registo número cinco 

mil quinhentos e cinquenta, datada de vinte e seis de maio de dois mil e vinte, dos 

serviços de Taxas e Licenças, nomeadamente na Lei número setenta e três/dois mil e 

treze, de três de setembro, na sua atual redação, estabelece o regime financeiro das 

autarquias locais e das entidades intermunicipais, nomeadamente no seu artigo décimo 

sexto; ____  _____________________________________________________________  

 ________ 18- Está previsto, no Regulamento da Tabela de Taxas e Licenças, do 

Município, publicado no Diário da Republica, II série, número noventa e três, de treze 

de maio de dois mil e dez, o caso aplicável (artigo onze); _________________________  

 ________ 19 – Os comerciantes da Feira Semanal de Alcanena, através de carta 

referência seis mil duzentos e trinta e nove, solicitam à Câmara Municipal a suspensão 

ou redução do valor das taxas de ocupação dos lugares de venda até final do ano de dois 

mil e vinte, justificando o pedido devido à redução drástica do volume de vendas. _____  

 ________ II – DA PROPOSTA EM SENTIDO ESTRITO _______________________  

 ________ Assim, e relativamente ao pedido apresentado, proponho que a Câmara 

Municipal de Alcanena, delibere reduzir em cinquenta por cento o valor das taxas a 

pagar mensalmente e ao dia, aos comerciantes da Feira Semanal de Alcanena. ________  

 ________ A redução a deliberar é excecional e tem efeitos a partir do mês de agosto 

inclusive e até final do ano dois mil e vinte. ___________________________________   

 ________ III – Da Divulgação _____________________________________________  

 ________ Caso a presente proposta venha a merecer aprovação do executivo 

municipal, dever-se-á proceder à divulgação pública da mesma, através da afixação de 

editais, nos lugares de estilo, Boletim Municipal e Internet, devendo dar-se, também, 

conhecimento da mesma a todos os serviços municipais, de acordo com o disposto no 

artigo centésimo quinquagésimo nono do Código do Procedimento Administrativo e 

números um e dois, do Artigo quinquagésimo sexto da Lei número setenta e cinco/dois 

mil e treze, de doze de setembro, no seu Anexo I.» ______________________________  

 ________ A presente proposta e demais documentos anexos ficam arquivados no 

maço de documentos pertencente a esta ata. ___________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara Municipal prestou 

alguns esclarecimentos sobre o assunto, afirmando que a presente proposta vinha 



. Pg.37 

Reunião de 03/08/2020 

 

responder a uma solicitação de vários feirantes da Feira Semanal de Alcanena. Disse 

achar curioso que a recomendação da CDU – Coligação Democrática Unitária, 

apresentada na última sessão da Assembleia Municipal, realizada a vinte e quatro de 

julho de dois mil e vinte, viesse  ao encontro daquela solicitação dos feirantes, que dera 

entrada nos serviços no dia quinze de julho de dois mil e vinte. Acolhendo o pedido dos 

feirantes, e também a recomendação da CDU – Coligação Democrática Unitária, 

propunha-se a redução de cinquenta por cento do valor das taxas a aplicar, com efeitos 

ao presente mês de agosto e até ao final do ano dois mil e vinte. ___________________  

 ________ Solicitou do uso da palavra o Vereador, Senhor Gabriel de Oliveira 

Feitor que afirmou que a recomendação aprovada na última sessão da Assembleia 

Municipal, previa a isenção e não a redução. ___________________________________  

 ________ A Senhora Presidente da Câmara retorquiu que, no enquadramento da 

referida recomendação, era feita referência à isenção ou redução, sendo também essa a 

solicitação dos feirantes – isenção ou redução. _________________________________  

 ________ Afirmando não ter tido acesso ao documento eferente à Recomendação da 

CDU – Coligação Democrática, que fora acolhida pela Câmara Municipal, o Vereador, 

Senhor Gabriel de Oliveira Feitor disse ter ficado, na altura, com a ideia de que a 

mesma se referia apenas à isenção de taxas e não a redução. ______________________  

 ________ A Senhora Presidente da Câmara disse que a recomendação da CDU – 

Coligação Democrática Unitária, que se poderia também juntar ao processo, previa as 

duas opções.  ____________________________________________________________  

 ________ O Vereador, Senhor Gabriel de Oliveira Feitor perguntou se tinha sido 

colocada a questão da isenção de taxas. _______________________________________  

 ________ A Senhora Presidente da Câmara respondeu que tinha feito as contas e 

que as taxas em questão, até ao final do ano, perfaziam o valor de sete mil e quinhentos 

euros. Nesse sentido, optara-se pela redução de cinquenta por cento, que era vista como 

um apoio aos feirantes. Tendo em conta que, no verão, as feiras tinham mais 

movimento, os feirantes estariam lá e apenas pagariam metade do valor. Disse, ainda, 

que a opção tomada tivera também em consideração o horizonte temporal, que era quase 

metade do ano, dado que a redução teria efeitos até ao final de dois mil e vinte. _______  

 ________ A Vereadora, Senhora Maria João Vaz Monteiro de Abreu Rodolfo 

afirmou que não iram obstaculizar qualquer medida que viesse reduzir os encargos dos 

feirantes, mas, tendo em conta o contexto pandémico, tinham algumas reservas de que 
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fosse possível a total retoma da atividade. Disse que também tinha ficado com a 

perceção de que a recomendação da CDU – Coligação Democrática Unitária, aprovada 

por maioria na última sessão da Assembleia Municipal, era no sentido da isenção das 

taxas e não da sua redução. _________________________________________________  

 ________ A Senhora Presidente da Câmara disse que o que estava a sustentar a 

proposta era o abaixo-assinado dos feirantes, que dera entrada nos serviços no dia 

quinze de julho de dois mil e vinte, ainda que, na sessão da Assembleia Municipal, ela 

própria não tivesse conhecimento do mesmo, acreditando que a CDU – Coligação 

Democrática Unitária até já tivesse conhecimento desse abaixo-assinado. Considerando 

a existência de uma recomendação, aprovada pela Assembleia Municipal, não acolhiam 

a recomendação da isenção, optando-se pela redução, considerando que a mesma ia já 

no sentido pretendido de apoio aos feirantes, reduzindo o valor das taxas a pagar. Os 

feirantes pagariam apenas cinquenta por cento, que se refletiam também em cinquenta 

por cento que a Câmara deixaria de receber. Considerou que era necessário existir esse 

equilíbrio entre as receitas e as despesas. Fazendo as contas à redução proposta, os 

valores ultrapassavam os mil euros por mês, tendo em conta quer o pagamento diário, 

quer o pagamento mensal. _________________________________________________    

 ________ A Vereadora, Senhora Maria João Vaz Monteiro de Abreu Rodolfo 

voltou a referir que não iriam obstaculizar a redução, ainda que defendessem antes a 

isenção das taxas. ________________________________________________________   

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Aprovada a redução, em cinquenta 

por cento, do valor das taxas a pagar mensalmente e ao dia, pelos comerciantes da Feira 

Semanal de Alcanena. A redução deliberada é excecional, com efeitos a partir do 

presente mês de agosto e até final do ano de dois mil e vinte. ______________________  

 ________ Remeter à Assembleia Municipal, para conhecimento.__________________  

 ________ 2.1 – SUBUNIDADE DE GESTÃO FINANCEIRA, PATRIMONIAL E 

CONTROLO ORÇAMENTAL ___________________________________________  

 ________ 2.1.a) Alteração trinta e dois ao Orçamento e trinta e um às Grandes 

Opções do Plano - Ano de dois mil e vinte. Documento referência soito mil 

quatrocentos e noventa e seis/dois mil e vinte, Processo referência 

2020/350.10.001/34. (Para conhecimento) ___________________________________  

 ________ Presente a listagem mencionada em epígrafe. _________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara deu conhecimento à 

Câmara da presente listagem. _______________________________________________  
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 ________ Deliberação: - Tomado conhecimento. ______________________________  

 ________ 2.1.b) Alteração trinta e três ao Orçamento e trinta e dois às Grandes 

Opções do Plano - Ano de dois mil e vinte. Documento referência oito mil 

novecentos e vinte/dois mil e vinte, Processo referência 2020/350.10.001/35. (Para 

conhecimento) __________________________________________________________  

 ________ Presente a listagem mencionada em epígrafe. _________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara deu conhecimento à 

Câmara da presente listagem. _______________________________________________  

 ________ Deliberação: - Tomado conhecimento. ______________________________  

 ________ 2.1.c) Alteração trinta e quatro ao Orçamento e trinta e três às Grandes 

Opções do Plano - Ano de dois mil e vinte. Documento referência nove mil 

trezentos e noventa e nove – nove mil quatrocentos e cinquenta e nove/dois mil e 

vinte, Processo referência 2020/350.10.001/36. (Para conhecimento) _____________  

 ________ Presente a listagem mencionada em epígrafe. _________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara deu conhecimento à 

Câmara da presente listagem. _______________________________________________  

 ________ Deliberação: - Tomado conhecimento. ______________________________  

 ________ 2.1.d) Autorização para realização de despesas correspondentes ao total 

dos documentos cabimentados no período de nove a vinte e três de julho de dois 

mil e vinte, no valor global de €268.560,22 (duzentos e sessenta e oito mil, 

quinhentos e sessenta euros e vinte e dois cêntimos). Documento referência nove 

mil quatrocentos e sessenta e seis/dois mil e vinte, processo referência 

2020/300.50.400/3 (Para conhecimento) _____________________________________  

 ________ Presente a listagem mencionada em epígrafe. _________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara deu conhecimento à 

Câmara da presente listagem. _______________________________________________  

 ________ Deliberação: - Tomado conhecimento. ______________________________  

 ________ 2.1.e) Relação dos compromissos efetuados no período de nove a vinte e 

três de julho de dois mil e vinte, no valor total de €296.515,62 (duzentos e noventa e 

seis mil, quinhentos e quinze euros e sessenta e dois cêntimos). Documento 

referência nove mil quatrocentos e sessenta e oito/dois mil e vinte, processo 

referência 2020/300.50.400/3. (Para conhecimento) ___________________________  

 ________ Presente a listagem mencionada em epígrafe. _________________________  
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 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara deu conhecimento à 

Câmara da presente listagem. _______________________________________________  

 ________ Deliberação: - Tomado conhecimento. ______________________________  

 ________ 2.1.f) Relação das Ordens de pagamento autorizados por despacho no 

período de nove a vinte e três de julho de dois mil e vinte. Documento referência 

nove mil quatrocentos e setenta e um/dois mil e vinte, processo referência 

2020/300.50.400/4 _______________________________________________________  

 ________ - Operações Orçamentais no valor total de €1.371.492,83 (um milhão, 

trezentos e setenta e um mil, quatrocentos e noventa e dois euros e oitenta e três 

cêntimos), correspondentes às autorizações números dois mil duzentos e noventa e 

cinco a dois mil quinhentos e sessenta e três; _________________________________  

 ________ - Operações de Tesouraria no valor total de €12.847,00 (doze mil 

oitocentos e quarenta e sete euros), correspondentes às autorizações números cento 

e quarenta e oito a cento e setenta e um-M. (Para conhecimento) ________________  

 ________ Presente a listagem mencionada em epígrafe. _________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara deu conhecimento à 

Câmara da presente listagem. _______________________________________________  

 ________ Deliberação: - Tomado conhecimento. ______________________________  

 ________ 2.1.g) Relação dos pagamentos efetuados no período de nove a vinte e 

três de julho de dois mil e vinte. Documento referência nove mil quatrocentos e 

setenta e três/dois mil e vinte, processo referência 2020/300.50.400/5; ____________  

 ________ - Pagamentos de Operações Orçamentais: €507.075,98 (quinhentos e 

sete mil e setenta e cinco euros e noventa e oito cêntimos); _____________________  

 ________ - Pagamentos de Operações de Tesouraria no valor total de €13.049,63 

(treze mil e quarenta e nove euros e sessenta e três cêntimos). (Para conhecimento)  

 ________ Presente a listagem mencionada em epígrafe. _________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara deu conhecimento à 

Câmara da presente listagem. _______________________________________________  

 ________ Deliberação: - Tomado conhecimento. ______________________________   

 ________ 2.1.h) Resumo Diário da Tesouraria do dia útil anterior ao da reunião 

(Para conhecimento). ____________________________________________________  

 ________ Presente, para conhecimento, o Resumo Diário de Tesouraria do dia trinta e 

um e julho de dois mil e vinte, o qual acusa um saldo de 1.117.910,20€ (um milhão, 

cento e dezassete mil, novecentos e dez euros e vinte cêntimos), sendo 767.336,47€ 
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(setecentos e sessenta e sete mil trezentos e trinta e seis euros e quarenta e sete 

cêntimos) de Operações Orçamentais e 350.573,73€ (trezentos e cinquenta mil, 

quinhentos e setenta e três euros e setenta e três cêntimos) de Operações de Tesouraria. _   

 ________ Deliberação: - Tomado conhecimento. ______________________________  

 ________ 3 – DIVISÃO DE DESENVOLVIMENTO HUMANO E SOCIAL  ____  

 ________ 3.1 - Férias Ativas Verão Dois Mil e Vinte - devolução de pagamento 

feito em excesso. Documento referência oito mil novecentos e sessenta e um/dois 

mil e vinte, Processo referência 2020/900.10.002/7. (Para deliberação) ___________  

 ________ Presente à reunião a informação acima mencionada, através da qual se 

informa que a Senhora Paula Coutinho inscreveu os seus educandos nas Férias Ativas 

de Verão dois mil e vinte, na primeira e na terceira semanas de atividade, tendo 

efetuado um pagamento no valor de sessenta euros, quando, na realidade, deveria ter 

pago apenas trinta euros. Posteriormente, a nove de julho de dois mil e vinte, viria a 

inscrever os seus educandos, em idênticas condições, tendo a pagar o valor de quinze 

euros. Juntando os dois pagamentos, a Senhora Paula Coutinho deveria ter pago a 

quantia total de quarenta e cinco euros, pelo que se verifica que houve um pagamento 

em excesso, no valor de quinze euros. Face ao exposto, propõe-se a devolução de 

quinze euros à Senhora Paula Coutinho. ______________________________________   

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Aprovada a devolução de quinze 

euros à Senhora Paula Coutinho, referentes ao pagamento efetuado em excesso na 

inscrição dos seus filhos nas Férias Ativas de Verão Dois Mil e Vinte. ______________       

 ________ 3.2 - Apoio Núcleo de Cicloturismo de Alcanena. Documento referência 

seis mil duzentos e vinte e nove/dois mil e vinte, Processo referência 

2020/850.10.003/17. (Para deliberação) _____________________________________  

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe, na qual se propõe 

a atribuição de um apoio, no valor de três mil e quinhentos euros, à Associação Núcleo 

de Cicloturismo de Alcanena, sendo dois mil e quinhentos euros para equipamento, que 

deverá conter o logotipo referente ao apoio do Município, de acordo com o regulamento 

de Apoio ao Associativismo Local da Câmara Municipal de Alcanena, e mil euros para 

fazer face às despesas associadas às comemorações do vigésimo aniversário da 

coletividade.  ____________________________________________________________  

 ________ A Senhora Presidente da Câmara deu a palavra ao Vereador, Senhor 

Hugo André Silva Ferreira Santarém, que informou que o Núcleo de Cicloturismo de 
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Alcanena iria comemorar o seu vigésimo aniversário e que, por via dessa comemoração, 

tinha programado uma série de eventos, que tiveram de ser adiados pelo facto de a 

associação ter entrado em Plano de Contingência devido à pandemia COVID-19. No 

entanto, a coletividade tinha já programada uma série de atividades para o último 

trimestre de dois mil e vinte, nomeadamente as próprias comemorações do seu 

aniversário, mas também um memorial a um dirigente que falecera no ano anterior, 

vítima de acidente. Estava também prevista a participação em algumas provas de trail, 

sendo que o clube tinha uma equipa de trail, que havia iniciado no ano anterior. 

Acrescentou que o Núcleo de Cicloturismo de Alcanena tinha necessidade de proceder à 

renovação dos seus equipamentos, não só na componente do cicloturismo, mas também 

ano nível do BTT, sendo, por isso, grande parte do valor a atribuir (cerca de dois mil e 

quinhentos euros) para aquisição de novos equipamentos, à semelhança do apoio que 

tinha vindo a ser atribuído a outras coletividades do concelho. _____________________    

 ________ Deliberação, tomada por maioria: Aprovada a atribuição de um apoio 

pecuniário, no valor de três mil e quinhentos euros, à Associação Núcleo de 

Cicloturismo de Alcanena, sendo dois mil e quinhentos para equipamento, que deverá 

conter logotipo referente ao apoio do Município, de acordo com o regulamento de 

Apoio ao Movimento Associativo Local desta Câmara Municipal, e mil euros para fazer 

face às despesas associadas às comemorações do vigésimo aniversário da coletividade. _  

 ________ Votou contra a Vereadora, Senhora Maria João Vaz Monteiro de Abreu 

Rodolfo, que apresentou a seguinte declaração de voto: 

 ________  “Declaração de voto: Considerando que a cabe ao município apoiar [mas 

não substituir-se] a entidades e organismos, dando cumprimento à alínea o) e u) do 

Anexo I, da Lei n.º 75/2013, os apoios excecionais devem ser regulamentados, de forma 

a promover a transparência, e eliminar o livre arbítrio na atribuição dos mesmos, 

salvaguardando os princípios gerais do Direito. _________________________________  

 ________ A forma como, neste momento, as propostas de apoio extraordinário são 

levadas à reunião de câmara para deliberação, torna difícil a sua apreciação, dando 

como exemplo, durante o presente mandato terem sido apresentadas propostas cujo 

apoio vai dos 100% aos 50%, independentemente do valor em causa.  _______________  

 ________ O estabelecimento de critérios objetivos para a atribuição dos apoios é uma 

ferramenta essencial para tratar com justiça e o devido respeito a todas as organizações 

que a eles recorrem, independentemente dos atributos como a honorabilidade, 

benevolência, necessidade, ou excecionalidade, os quais, mais uma vez, não se 
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encontram plasmados nesta proposta. Relembro que foi proposto, a 22 de janeiro de 

2018, uma proposta de base para regulamentação dos apoios extraordinários que não 

teve acolhimento por este órgão. ____________________________________________  

 ________ Acresce que a proposta de apoio pecuniário em apreciação não têm 

enquadramento no Regulamento Municipal de Apoio ao Associativismo Local do 

Concelho de Alcanena [publicado no Diário da República, 2.ª série — N.º 67 — 4 de 

abril de 2017], pelo que o apoio tem por base um ato discricionário, de acordo com a 

conveniência do executivo._________________________________________________  

 ________ Não estando em causa a proposta em específico, mas a ausência de critérios 

para atribuição de apoios, em coerência com o anteriormente exposto o nosso voto é 

contra.” __  _____________________________________________________________  

 ________ Absteve-se o Vereador, Senhor Gabriel de Oliveira Feitor. ______________  

 ________ Votaram favoravelmente os Vereadores, Senhores Luís Miguel Martins 

Pires, Hugo André Silva Ferreira Santarém, Óscar Manuel Justo Pires e a 

Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara Municipal. ________________________  

 ________ A Senhora Presidente da Câmara referiu que o Concelho tinha muitas 

Associações e ainda bem, sendo que, na sua opinião, as Associações eram uma das 

maiores riquezas que o Concelho tinha. Defendeu que havia que ser feita honra ao 

Executivo de maioria socialista, que tinha deliberado apoiar as Associações Concelhias, 

dado que a oposição estava sempre contra todos os apoios às Associações. Voltou a 

afirmar que os apoios eram analisados caso a caso e que uma coisa eram as atividades 

regulares, desenvolvidas ao longo do ano, algumas abrangidas por contratos programa, 

que obedeciam a uma série de requisitos, e outra coisa eram as atividades pontuais. No 

caso em apreço, tratava-se de um apoio excecional para aquisição de equipamento, não 

estando a coletividade a pedir um apoio para fazer os seus passeios de bicicleta ao fim 

de semana. A Câmara avaliou o que estava em condições de apoiar, à semelhança do 

que vinha a acontecer com outras coletividades. Acrescentou que, de uma forma 

transparente, associação a associação, se chegava a um acordo sobre o que era possível 

a Câmara apoiar, para que as iniciativas se concretizassem. Na sua opinião, devia ser 

dado um apoio que viabilizasse a concretização das iniciativas. ____________________  

 ________ O Vereador, Senhor Hugo André Silva Ferreira Santarém acrescentou 

que, tanto os equipamentos da equipa de cicloturismo, como os equipamentos da equipa 

de trail, teriam a marca de Alcanena a circular por todo o país. ____________________  
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 ________ A Senhora Presidente da Câmara complementou a intervenção do 

Vereador Hugo André Silva Ferreira Santarém, dizendo que se tratava de uma 

contrapartida ao apoio atribuído pela Câmara Municipal. _________________________  

 ________ 3.3 - Concurso Habitação Social - Fogo de tipologia T-dois - Bairro 

Timor Lorosae - Bloco nove, número duzentos e cinquenta e quatro, Rés-do-chão 

Esquerdo - Avaliação Social. Documento referência nove mil quatrocentos e 

setenta e cinco/dois mil e vinte, Processo referência 2020/300.30.008/21. (Para 

deliberação) ____________________________________________________________  

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe, na qual se 

informa que, em reunião de Câmara realizada a cinco de junho de dois mil e vinte, foi 

deliberado abrir concurso para ocupação de um fogo tipologia T-Dois, no Bairro Timor 

Lorosae, Bloco nove, número duzentos e cinquenta e quatro, rés-do-chão esquerdo.  ___  

 ________ Ao referido concurso, foram apresentadas seis candidaturas. Analisados os 

processos foram efetuadas cinco visitas domiciliárias, previamente marcadas, não tendo 

sido efetuada visita a um dos candidatos, dado que as técnicas já haviam efetuado várias 

visitas anteriormente, conhecendo as condições da habituação. ____________________  

 ________ Após a avaliação das candidaturas, através da análise de documentos 

apresentados e visita domiciliária, sendo que em todos os processos foram tidos em 

conta os critérios previamente definidos (carência económica; condições de 

habitabilidade; adequação do agregado à tipologia do fogo; prioridade em situação de 

deficiência; residir há mais de dois anos no concelho de Alcanena; estatuto de vítima de 

violência doméstica; outras situações prioritárias verificadas em avaliação social), 

propõe-se a atribuição do Fogo de Tipologia T-Dois, no Bairro Timor Lorosae, Bloco 

nove, número duzentos e cinquenta e quatro, rés-do-chão esquerdo em Alcanena ao/à 

candidato/a posicionado/a em primeiro lugar, na lista de ordenação provisória, indicada 

no processo número 2019/300.30.008/42.  _____________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara prestou alguns 

esclarecimentos sobre o assunto, referindo que se propunha a atribuição do fogo em 

questão a um agregado familiar que se adequava à tipologia do mesmo e que tinha 

poucas condições de habitabilidade. __________________________________________  

 ________ Solicitou do uso da palavra a Vereadora, Senhora Maria João Vaz 

Monteiro de Abreu Rodolfo, alertando para o facto de, no quadro final da informação, 

estar repetida a mesma referência no primeiro e no sexto lugar da ordenação dos 

candidatos, pelo que era necessário efetuar a devida retificação. Prosseguiu, dizendo que 
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nunca tinham tido um concurso de habitação social com aquela quantidade de 

proponentes. Adiantou que não iria deliberar sobre o assunto em apreço, uma vez que a 

informação presente à reunião de câmara pecava por ser clara, chegando a conter 

algumas avaliações de carater ou de circunstâncias organizacionais que, no seu 

entender, não deveriam constar do processo, recomendando que houvesse alguma 

contenção a esse respeito, sobretudo quando vinha referido o nome das pessoas, o que 

colocava as próprias pessoas em causa. _______________________________________  

 ________ A Senhora Presidente da Câmara concordou com a Vereadora Maria João 

Vaz Monteiro de Abreu Rodolfo, afirmando que tal não fazia, efetivamente, sentido. ___  

 ________ A Vereadora, Senhora Maria João Vaz Monteiro de Abreu Rodolfo 

afirmou que achava que era muito mais fácil, para fazer uma avaliação objetiva, omitir 

alguns dados que não deveriam constar na informação, referindo ainda que, por 

exemplo, nuns casos era referido o valor da renda, noutros não, nuns casos constava o 

valor das despesas fixas mensais, noutros não, entre outras situações. _______________  

 ________ A Senhora Presidente da Câmara afirmou que a intervenção da Vereadora 

ainda vinha dar mais visibilidade a essas situações. ______________________________  

 ________ A Vereadora, Senhora Maria João Vaz Monteiro de Abreu Rodolfo 

retorquiu que, na sua opinião, a reunião de Câmara era o local indicado para fazer essas 

observações. ____________________________________________________________  

 ________ A Senhora Presidente da Câmara disse que seria reforçada a informação 

que teriam de divulgar as questões  de natureza técnica, omitindo-se pormenores de 

natureza subjetiva relativos às pessoas e às famílias, como, aliás, já havia sido 

transmitido aos serviços. __________________________________________________  

 ________ A Vereadora, Senhora Maria João Vaz Monteiro de Abreu Rodolfo 

afirmou que a informação apresentava considerações opinativas sobre aspetos pessoais 

dos candidatos, não protegia o anonimato e não apresentava uma matriz objetiva para 

deliberação, mas sim enquadramentos novelísticos dos candidatos. Na sua opinião, a 

mesma deveria cingir-se a apresentar se os mesmos cumpriam ou não os requisitos 

aplicáveis e os dados constantes de documentos objetivos, como, por exemplo, 

declaração de IRS – Imposto sobre o Rendimento de Pessoas Singulares, renda, cartão 

de cidadão. Pelos motivos invocados, declarou que não iriam votar o assunto em apreço, 

dado que a informação estava elaborada de forma que tornava impossível o voto.______  
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 ________ A Senhora Presidente da Câmara disse que a informação continha a 

avaliação socioeconómica dos candidatos, assim como das condições de habitabilidade 

dos mesmos, da adequação do agregado familiar à tipologia do fogo, assim como dos 

restantes critérios definidos. Considerava, no entanto, que não era necessário fazer 

referência a dados pessoais, na informação, afirmando que já haviam sido dadas 

indicações de que não deveria ser feita referência aos nomes das pessoas, referindo-se 

apenas o número do processo, e que não se deveria entrar em análises mais subjetivas. 

Contudo, os critérios definidos foram todos analisados. __________________________  

 ________ A Vereadora, Senhora Maria João Vaz Monteiro de Abreu Rodolfo 

afirmou, uma vez mais, que não iria deliberar sobre o assunto em apreciação. _________  

 ________ Deliberação, tomada por maioria: Aprovada a Lista Provisória de 

Ordenação dos/as Candidatos/as ao Fogo de Tipologia T-Dois, no Bairro Timor 

Lorosae, Bloco nove, número duzentos e cinquenta e quatro, rés-do-chão esquerdo, em 

Alcanena, devendo ser concedido aos/às candidatos/as um período de audiência prévia 

de dez dias para que, querendo, se pronunciem sobre a mesma. ____________________  

 ________ Não participaram na presente deliberação o Vereador, Senhor Gabriel 

de Oliveira Feitor e a Vereadora, Senhora Maria João Vaz Monteiro de Abreu 

Rodolfo. _  _____________________________________________________________  

 ________ 3.4 - Plano de Contingência - Edifício da Ação Social. Documento 

referência nove mil quinhentos e trinta/dois mil e vinte, Processo referência 

2020/300.30.008/47. (Para conhecimento) ___________________________________  

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe, na qual se remete, 

para conhecimento, o Plano de Contingência específico do Edifício da Ação Social. ___  

 ________ Solicitou do uso da palavra a Vereadora, Senhora Maria João Vaz 

Monteiro de Abreu Rodolfo, que disse ter algumas questões a colocar relativamente 

àquele Plano de Contingência, acrescentando que, já aquando da apresentação do Plano 

de Contingência da Câmara Municipal de Alcanena, havia alertado para algumas 

situações que deveriam ser corrigidas e que não foram, pois, ao analisar o documento, 

verificava que as orientações emanadas pela Direção-Geral da Saúde tinham apenas ali 

sido colocadas por alguém. Defendeu que a primeira coisa que deveria constar no 

documento, e não constava, era a indicação de quem tinha feito o Plano, de quem faria a 

revisão, de quem o atualizaria, não havendo sequer referências bibliográficas e que 

remetessem para os registos que eram feitos aos funcionários ou aos visitantes, entre 

outros aspetos. Em relação aos dispositivos de medição da temperatura, não existia 
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qualquer referência aos requisitos de homologação dos mesmos pela entidade 

competente. Considerava que era importante existir evidência de que aquela informação 

havia sido distribuída por todos os funcionários, com registo de assinaturas, por 

exemplo. Referiu que continuava também a não estar mencionada no plano a 

localização de registo de formação/informação aos funcionários, assim como da 

disponibilização do material informativo. No que respeitava a ações de desinfeção, em 

caso de deteção de um caso positivo de COVID-19, não havia indicação de como ou por 

quem seria feita essa desinfeção. ____________________________________________  

 ________ A Senhora Presidente da Câmara respondeu que, sendo necessária a 

desinfeção, recorrer-se-ia aos recursos existentes, não havendo necessidade de referir 

isso no plano, acrescentando que os bombeiros estavam preparados para esse efeito. Se 

verificasse uma sobrecarga de trabalho dos bombeiros, poder-se-ia recorrer, 

eventualmente, a uma entidade externa, mas pensava que não era preciso especificar 

esse tipo de coisas no plano. O que importava era garantir que a desinfeção fosse feita, 

em caso de necessidade. ___________________________________________________  

 ________ A Vereadora, Senhora Maria João Vaz Monteiro de Abreu Rodolfo 

referiu que estava apenas a dizer que o documento elencava uma série de 

recomendações da Direção-Geral da Saúde, mas que não podia, efetivamente, ser 

chamado um Plano de Contingência, uma vez que não cumpria uma série de requisitos, 

nomeadamente os requisitos de um plano de higienização comum, entre vários outros. 

Nesse sentido, recomendavam que o documento fosse revisto. _____________________  

 ________ A Senhora Presidente da Câmara disse que aquele plano era específico 

para o edifício da ação social, devendo o mesmo contemplar as regras de higiene, de 

distanciamento, o controlo da temperatura, atenção a possíveis sintomas de 

trabalhadores e a desinfeção dos vários espaços. Referiu que, atualmente, já todos 

estavam familiarizados com os procedimentos a adotar e com as regras de higienização. 

Reconheceu que poderia existir a tendência de se recuar na adoção dessas medidas de 

proteção, considerando que tal não deveria suceder. Acrescentou que, até há pouco 

tempo, não dispunham de um equipamento específico para medição da temperatura, 

tendo sido adquirido um aparelho para o edifício da Câmara Municipal, uma vez que era 

aquele onde entrava mais gente. Nos outros edifícios, recorria-se à utilização de um 

termómetro digital.  Defendeu que não era necessário ficar registada no plano a marca 

do equipamento. O que era preciso era o princípio da atitude que devia ser adotada. ____  
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 ________ Deliberação: Tomado conhecimento. _______________________________  

 ________ 4 – DIVISÃO DE DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL E 

URBANISMO __________________________________________________________  

 ________ 4.1 – Informação sobre a Revisão do PDM – Plano Diretor Municipal, 

designadamente Ponto de Situação do período de discussão pública e próximos 

procedimentos. Documento referência nove mil seiscentos e noventa e sete/dois mil 

e vinte, Processo referência 2020/150.10.400/86. (Para conhecimento) ____________  

 ________ Presente à reunião a informação identificada em epígrafe, através do qual se 

dá conhecimento do ponto de situação do Período de Discussão Pública do PDM – 

Plano Diretor Municipal de Alcanena, que decorreu de doze de junho a vinte e três de 

julho de dois mil e vinte (trinta dias úteis) e dos procedimentos a adotar seguidamente 

para a devida conclusão do processo. _________________________________________   

 ________ A Senhora Presidente da Câmara fez o enquadramento do assunto e 

remeteu os esclarecimentos para o Vereador Hugo André Silva Ferreira Santarém, que 

estivera, em permanência, a acompanhar todas as sessões realizadas. ________________  

 ________ O Vereador, Senhor Hugo André Silva Ferreira Santarém disse que a 

informação pretendia dar conhecimento, aos senhores vereadores, da forma como 

decorrera a fase de participação pública da revisão do PDM – Plano Diretor Municipal 

de Alcanena, que tinha corrido manifestamente bem, tendo-se conseguido chegar a 

muita gente, apesar dos constrangimentos decorrentes da COVID-19. Começou-se com 

uma sessão pública, no Cine-Teatro São Pedro e transmitida através da TV Minde, 

tendo, depois, havido a oportunidade de fazer uma sessão dedicada aos funcionários e 

funcionárias de cada uma das Juntas de Freguesia do concelho, de forma a ficarem 

capacitados ao nível da intervenção na plataforma, a qual estivera disponível vinte e 

quatro horas por dia, para que cada um pudesse fazer a sua sugestão ou participação. 

Seguiram-se onze sessões públicas descentralizadas, em cada uma das sedes de 

freguesia, sendo que, em duas delas, foram feitas por duas vezes. __________________  

 ________ Prosseguiu, dizendo que, durante os trinta dias de discussão pública, 

estiveram, em permanência, no edifício dos Paços do Concelho, a receber todas as 

pessoas que assim o entenderam, cifrando-se os atendimentos presenciais em duzentos e 

vinte dois. Foram atendimentos individualizados, a pessoas ou entidades que vieram não 

só conhecer a proposta de revisão do Plano Diretor Municipal como também apresentar 

as suas sugestões. O total de atendimentos efetuados traduziu-se em oito atendimentos 
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diários, aos quais havia que acrescentar as trezentas e setenta participações registadas na 

plataforma.  _____________________________________________________________  

 ________ De momento, estava-se na fase de elaboração do relatório de ponderação e 

de classificar cada uma das participações para que, em setembro, se pudessem dirimir, 

com as entidades, cada uma delas, nomeadamente aquelas que a própria Câmara 

Municipal considerava passíveis de eventual alteração. __________________________  

 ________ Numa apreciação preliminar, das trezentas e setenta participações, grosso 

modo setenta por cento reportavam a questões de habitação e de construção, sendo cerca 

de vinte por cento ao nível dos espaços de atividades económicas e seis a sete por cento 

reportavam a questões mais genéricas e apreciações globais ao próprio documento. ____  

 ________ O Vereador, Senhor Hugo André Silva Ferreira Santarém fez questão 

de agradecer não só à equipa projetista, mas também a toda a equipa da DDSU – 

Divisão de Desenvolvimento Sustentável e Urbanismo, que trabalhara, durante aqueles 

trinta dias, de forma dedicada, para que o atendimento fosse feito de forma muito 

próxima e com toda a atenção, deixando uma palavra de reconhecimento a toda a 

equipa. Agradeceu também às Juntas de Freguesia que não só foram parceiras ao nível 

de divulgação da plataforma, como ajudaram com questões logísticas, a nível das 

instalações, e para que todas as pessoas que tinham intenção de conhecer a proposta e de 

fazer alguma sugestão o pudessem fazer, como fizeram. Deixou nota de que, nos 

últimos dois/três dias, houvera muitas participações online, mas muito poucos pedidos 

para atendimentos presenciais, o que significava que as pessoas estavam informadas e 

esclarecidas em relação à proposta de revisão do Plano Diretor Municipal e que fizeram 

as intervenções e as propostas de sugestão que entenderam fazer. __________________  

 ________ A Senhora Presidente da Câmara acrescentou que se tratava de um 

trabalho que havia que ser terminado, existindo o desafio de publicar o novo Plano 

Diretor Municipal de Alcanena até final de dois mil e vinte. Tratava-se de mais uma 

importante etapa que queriam ultrapassar. _____________________________________  

 ________ Deliberação: Tomado conhecimento. _______________________________  

 ________ 5 – DIVISÃO DE PLANEAMENTO E GESTÃO DE OBRAS 

MUNICIPAIS __________________________________________________________  

 ________ 5.1 - Plano de Sinalização com Ocupação Temporária da Via Pública 

PST cinquenta e oito: Rua do Parque em Vale Alto no âmbito da Empreitada 

número dezanove/dois mil e dezassete/DPGOM - Execução das Redes de 
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Saneamento de Águas Residuais de Covão do Coelho e Vale Alto (Informação 

duzentos e trinta e oito/dois mil e vinte/DPGOM). Documento referência oito mil 

oitocentos e oitenta e dois/dois mil e vinte, Processo referência 2017/300.10.001/38. 

(Para conhecimento) _____________________________________________________  

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe, na qual se remete, 

para conhecimento, o Plano de Sinalização com Ocupação Temporária da Via Pública 

PST cinquenta e oito: Rua do Parque, Vale Alto, no âmbito da Empreitada número 

dezanove/dois mil e dezassete/DPGOM - Execução das Redes de Saneamento de Águas 

Residuais de Covão do Coelho e Vale Alto, por Despacho da Excelentíssima Senhora 

Presidente da Câmara em vinte de julho de dois mil e vinte, no uso de competências 

delegadas em dezoito de fevereiro de dois mil e dezanove. ________________________  

 ________ Deliberação: Tomado conhecimento. _______________________________  

 ________ 5.2 – Plano de Sinalização com Ocupação Temporária da Via Pública 

PST cinquenta e sete: Rua da Igreja em Vale Alto no âmbito da Empreitada 

número dezanove/dois mil e dezassete/DPGOM – Execução das Redes de 

Saneamento de Águas Residuais de Covão do Coelho e Vale Alto. Documento 

referência oito mil setecentos e dezanove/dois mil e vinte, Processo referência 

2017/300.10.001/38. (Para conhecimento) ___________________________________  

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe, na qual se remete, 

para conhecimento, o Plano de Sinalização com Ocupação Temporária da Via Pública 

PST cinquenta e sete: Rua da Igreja, Vale Alto, no âmbito da Empreitada número 

dezanove/dois mil e dezassete/DPGOM - Execução das Redes de Saneamento de Águas 

Residuais de Covão do Coelho e Vale Alto, por Despacho da Excelentíssima Senhora 

Presidente da Câmara em dezassete de julho de dois mil e vinte, no uso de competências 

delegadas em dezoito de fevereiro de dois mil e dezanove. ________________________  

 ________ Deliberação: Tomado conhecimento. _______________________________  

 ________ 5.3 – Plano de Sinalização com Ocupação Temporária da Via Pública 

PST cinquenta e seis: Rua da Igreja em Vale Alto no âmbito da Empreitada 

número dezanove/dois mil e dezassete/DPGOM – Execução das Redes de 

Saneamento de Águas Residuais de Covão do Coelho e Vale Alto. Documento 

referência oito mil setecentos e dezoito/dois mil e vinte, Processo referência 

2017/300.10.001/38. (Para conhecimento) ___________________________________  

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe, na qual se remete, 

para conhecimento, o Plano de Sinalização com Ocupação Temporária da Via Pública 
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PST cinquenta e seis: Rua da Igreja, Vale Alto, no âmbito da Empreitada número 

dezanove/dois mil e dezassete/DPGOM - Execução das Redes de Saneamento de Águas 

Residuais de Covão do Coelho e Vale Alto, por Despacho da Excelentíssima Senhora 

Presidente da Câmara em dezassete de julho de dois mil e vinte, no uso de competências 

delegadas em dezoito de fevereiro de dois mil e dezanove. ________________________  

 ________ Deliberação: Tomado conhecimento. _______________________________  

 ________ 5.4 – Empreitadas seis/dois mil e dezanove/DPGOM – 

Reabilitação/Substituição de Troços da Conduta Adutora Alviela – Monsanto – 

Artigo Matricial número dezanove, Secção S da Freguesia de Monsanto. Acordo 

com o proprietário. Documento referência nove mil cento e vinte e nove/dois mil e 

vinte, Processo referência 2019/300.10.0018/9. (Para ratificação). _______________  

 ________ Presente à reunião a informação acima identificada, na qual se informa que, 

no decorrer da obra de Reabilitação/Substituição de Troços da Conduta Adutora Alviela 

Monsanto, designadamente no Troço dois da empreitada, foi necessário intervir no 

prédio com a matriz número dezanove, Secção S, da Freguesia de Monsanto, cujo 

proprietário é o Senhor João Paulo Henriques Ferreira. Para proceder à execução dos 

trabalhos na referida propriedade, houve necessidade de arrancar três oliveiras, sendo 

que, como contrapartida pelos danos causados pelo arranque das árvores, o proprietário 

solicitou que se procedesse à “desmatação de cerca de quatrocentos metros quadrados 

de terreno, não solicitando qualquer outro tipo de indemnização”, conforme declaração 

do proprietário. __________________________________________________________  

 ________ Foi solicitado ao adjudicatário da obra, Secal – Engenharia e Construções, 

Sociedade Anónima, orçamento para execução da desmatação de quatrocentos metros 

quadrados de terreno, tendo o mesmo apresentado orçamento no valor de quinhentos e 

noventa e cinco euros, acrescidos de IVA – Imposto sobre o Valor Acrescentado. _____  

 ________ À informação, anexa-se ficha de compromisso número trinta mil cento e 

noventa e seis. ___________________________________________________________  

 ________ A Senhora Presidente da Câmara prestou alguns esclarecimentos sobre o 

assunto. __  _____________________________________________________________  

 ________ Solicitou do uso da palavra o Vereador, Senhor Gabriel de Oliveira 

Feitor, afirmando que, havendo lugar a indemnização e ao respetivo acordo, estavam de 

acordo com o proposto na informação. _______________________________________  
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 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: Ratificada a contrapartida 

solicitada pelo proprietário do terreno com a matriz número dezanove, Secção S, da 

Freguesia de Monsanto, respeitante à desmatação de cerca de quatrocentos metros 

quadrados de terreno, considerando que a mesma tem enquadramento no artigo quarto 

do Decreto-Lei número trinta e quatro mil e vinte e um, de onze de outubro de mil 

novecentos e quarenta e quatro, sendo o orçamento apresentado pelo adjudicatário, 

Secal – Engenharia e Construções, Sociedade Anónima, no valor de quinhentos e 

noventa e cinco euros, acrescido de IVA – Imposto sobre o Valor Acrescentado, à taxa 

legal em vigor. __________________________________________________________   

 ________ 6 – DIVISÃO DE CULTURA, TURISMO E VALORIZAÇÃO DO 

PATRIMÓNIO _________________________________________________________  

 ________ 6.1 - Doação de documentos à Biblioteca Municipal de Alcanena. 

Documento referência nove mil cento e seis/dois mil e vinte, Processo referência 

2020/300.10.004/5. (Para deliberação). ______________________________________  

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe, na qual se propõe 

que se aceite a doação de dois documentos à Biblioteca Municipal de Alcanena, 

efetuada pelo senhor Fernando Coutinho Henriques, e que irão enriquecer o espólio 

documental. Propõe-se, igualmente, que seja feito o devido agradecimento ao ofertante 

e que seja mencionado nos documentos a referida doação.  _______________________  

 ________ O Vereador, Senhor Gabriel de Oliveira Feitor alertou, à semelhança do 

que já havia feito noutras reuniões de câmara, que, atendendo à Lei do Depósito, por 

vezes, não era possível aceitar todas as doações, até porque se corria o risco de se ficar 

sem espaço e tal não poderia acontecer. _______________________________________   

 ________ A Senhora Presidente da Câmara referiu que também ela própria já havia 

alertado para essa situação, reconhecendo que era necessário haver alguma preocupação 

com a relevância das doações efetuadas. ______________________________________  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Aprovada a doação de dois 

documentos à Biblioteca Municipal de Alcanena, efetuada pelo senhor Fernando 

Coutinho Henriques e que irão enriquecer o espólio documental. ___________________  

 ________ Aprovado, igualmente, que seja feito o devido agradecimento ao ofertante e 

que seja mencionado nos documentos a referida doação. _________________________  

 ________ 6.2 – Planos de Contingência da Casa da Cultura e do Cine-Teatro São 

Pedro de Alcanena. Documento referência nove mil quinhentos e quarenta e 

três/dois mil e vinte, Processo referência 2020/300.40.507/1). (Para conhecimento) _  
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 ________ Presentes à reunião os Planos de Contingência da Casa da Cultura e do 

Cine-Teatro São Pedro, elaborados em conformidade e no rigoroso cumprimento das 

recomendações da Direção-Geral da Saúde. ___________________________________  

 ________ Solicitou do uso da palavra a Vereadora, Senhora Maria João Vaz 

Monteiro de Abreu Rodolfo, que afirmou que as considerações que tinha a tecer sobre 

os Planos de Contingência, quer da Casa da Cultura, quer do Cine-Teatro São Pedro 

eram idênticas às que havia feito ao Plano de Contingência do edifício da Ação Social, 

referindo que iria enviar a mesmas por email, para a Secretária da reunião. ___________  

 ________ A Senhora Presidente da Câmara concordou com o envio referido pela 

Vereadora Maria João Vaz Monteiro de Abreu Rodolfo, até porque se tratavam de 

contributos, para serem enviados aos respetivos serviços. Tendo em conta que se 

tratavam de documentos dinâmicos, que poderiam ser alvo de atualizações, os 

contributos poderiam ser utilizados para melhorar e/ou atualizar os documentos, pelo 

que os mesmos seriam bem acolhidos.  _______________________________________  

 ________ As considerações/questões colocadas ao Plano de Contingência da Casa 

da Cultura, pela Vereadora, Senhora Maria João Vaz Monteiro de Abreu Rodolfo 

foram as seguintes: _______________________________________________________  

 ________ - Relativamente às medidas de prevenção na entrada do Edifício da Casa da 

Cultura do Município de Alcanena, questionou se existia registo dos contactos dos 

colaboradores/funcionários/visitantes do edifício, assim como dos locais a que 

pretendiam dirigir-se; _____________________________________________________  

 ________ - Questionou se estavam identificados, em planta, os pontos de 

lavagem/desinfeção das mãos e se o acesso a esses pontos evitava a contaminação 

cruzada (abertura de portas nomeadamente a utilização de manípulos ou torneiras); ____  

 ________ - Questionou se existia registo de formação/informação relativa aos 

comportamentos de etiqueta respiratória; ______________________________________  

 ________ - Relativamente ao distanciamento físico, o documento era omisso em 

relação às medidas adotadas no espaço de trabalho e atendimento;__________________  

 ________ - Questionou quem fornecia o Kit EPI (Equipamentos de Proteção 

Individual), considerando que, sendo um requisito obrigatório, o mesmo deveria ser 

disponibilizado aos funcionários e aos visitantes do espaço; _______________________  

 ________ - Perguntou se os circuitos específicos de entrada e saída do edifício 

estavam identificados em planta; ____________________________________________  
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 ________ - Quanto às medidas de higienização ambiental, designadamente no que 

respeitava aos materiais de limpeza, questionou se os mesmos estavam identificados no 

plano de limpeza/desinfeção e se existia registo de formação/informação quanto à sua 

utilização, assim como a disponibilização da ficha técnica e de segurança para consulta;  

 ________ - Relativamente ao uso de panos de limpeza descartáveis, “diferenciados 

por um código de cores, para cada uma das áreas, de acordo com o nível de risco”, 

questionou se essa medida estava implementada ou se era apenas uma recomendação e, 

no caso de não estar implementada, qual seria o procedimento a adotar, colocando as 

mesmas questões relativamente ao previsto para os materiais de limpeza reutilizáveis e, 

nesse caso concreto, se existia registo de limpeza/desinfeção; _____________________  

 ________ - O Plano refere, na alínea g) do ponto dois ponto dois (Medidas de 

higienização ambiental), que “a limpeza de superfícies de toque frequente pode ser 

realizada com detergente de base desinfetante”, questionando se tal medida estava 

identificada no plano de limpeza/desinfeção e se existia registo de formação/informação 

quanto à sua utilização, assim como a disponibilização da ficha técnica e de segurança 

para consulta e registo de limpeza/desinfeção, questões também colocadas em relação às 

restantes medidas de higienização ambiental; __________________________________  

 ________ - Questionou, ainda, se existia registo para manuseamento dos objetos de 

uso comum e registo de sensibilização e divulgação de material informativo; _________  

 ________ - Quanto aos pontos de lavagem das mãos, ao chegar ao edifício, indagou se 

os mesmos evitavam a contaminação cruzada (abertura de portas nomeadamente a 

utilização de manípulos ou torneiras); ________________________________________  

 ________ - Perguntou quem era o responsável por transmitir/atualizar as 

recomendações da Direção-Geral da Saúde. ___________________________________  

 ________ - Relativamente às medidas de reforço comunicacional, questionou onde 

estava a matriz de responsabilidades, com identificação dos responsáveis; ___________  

 ________ - Quanto aos procedimentos a adotar perante um caso suspeito de COVID-

19, perguntou se a respetiva área de isolamento estava prevista em planta e se tinha 

existido formação e registo da mesma para os contactos designados para 

acompanhamento dos casos suspeitos para a área de isolamento. ___________________  

 ________ Passando às considerações/questões apresentadas ao Plano de 

Contingência do Cine-Teatro São Pedro, foram registadas as seguintes: ___________  

 ________ - Qual fora a autoridade sanitária que participara no plano? ______________  
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 ________ - No caso de um espectador não usar máscara, questionou qual o 

procedimento a adotar, considerando que, sendo um requisito obrigatório, a mesma 

deveria ser disponibilizada aos funcionários e utilizadores do espaço; _______________  

 ________ - Relativamente à existência de recipientes próprios com solução 

desinfetante, questionou se estava identificado no plano de limpeza/desinfeção e se 

existia registo de formação/informação quanto à sua utilização, assim como a 

disponibilização da ficha técnica e de segurança para consulta; ____________________  

 ________ - Questionou se conceito de “participante” incluía os espectadores; _______  

 ________ - Perguntou se o dispositivo para medição da temperatura se encontrava 

homologado pela autoridade competente; _____________________________________  

 ________ - Já no capítulo dos procedimentos a adotar perante um caso suspeito de 

COVID-19, perguntou se as áreas de isolamento referidas no plano, assim como os 

circuitos de circulação de público estavam identificados em planta; _________________  

 ________ - Questionou se existia Plano de Limpeza e Desinfeção, respetivos registos, 

assim como arquivo e disponibilização das fichas técnicas e de segurança dos produtos 

utilizados;  _____________________________________________________________  

 ________ - Indagou se existia registo de formação/informação aos funcionários, assim 

como da disponibilização do material informativo. ______________________________  

 ________ Referiu que os planos não tinham data nem autor/es, nem referência ao 

responsável pela respetiva elaboração e/ou revisão, questionado quando tinham sido 

implementados e qual o modelo de registo de tomada de conhecimento e formação dos 

funcionários abrangidos. Concluiu, referindo que o documento não cumpria os 

requisitos de um plano de higienização comum, pelo que recomendavam que o mesmo 

fosse revisto. ____________________________________________________________  

 ________ Deliberação: Tomado conhecimento. _______________________________  

 ________ 7 – SERVIÇO MUNICIPAL DE PROTEÇÃO CIVIL _______________  

 ________ PERÍODO DE INTERVENÇÃO ABERTO AO PÚBLICO ___________  

 ________ APROVAÇÃO DA ATA EM MINUTA ___________________________  

 ________ Às dezassete horas e catorze minutos foi encerrada a reunião, tendo sido 

deliberado, por unanimidade, nos termos do número três do artigo quinquagésimo 

sétimo, do Anexo I à Lei número setenta e cinco/dois mil e treze, de doze de setembro, 

aprovar esta Ata em Minuta, na parte deliberatória, a qual foi assinada pela Senhora 

Presidente e por mim, Patrícia Isabel dos Santos Pires Salvado, Técnica Superior, que 



   Pg. 

Reunião de 03/08/2020  

56 

também elaborei, mandei lavrar e subscrevi a presente Ata, a qual vou assinar com a 

Senhora Presidente. ______________________________________________________  


